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Prefeitura Municipal de ltapêcuru-Mirim

PÇ4. GOMES DE SOUSA, 01 - CENTRO - CEP: 65485-000 - ITAPECURU MIRIM\ÀIA

CNPJ: 05.648.696/00Cr1-80 - Site: www.itapecurumirim.ma.gov.br

CAPA DO PROCESSO

202,2.07.18.0010

EIDatalHora: 1AlO7 12022 12:10:02

Assunto/Tipo: tlC|TAÇÃO-DISPENSA

il|ilililililililtilililil ilt
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Descrição do protocolo

Locação de lmóvel para funcionamenlo da Casa dos FormadoÍes

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1 - Para acesso a tramitaçáo processual do documentr acima, deverá ser inÍormado na tela de consulta o CPF, em se tratândo

de pessoa IÍsica, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do prolocolo acima indicado,

2 - O QR CODE, deste comprovante, pode ser usado ,ara acompânhamento do andamento do protocolo.

PROTOCOLO: 2022.07.18.0010' PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MlRlM

ll ll illllllllllll lllll ill ill

DATAJHORA: 1A|OT 12022 12'.10tO2Sêtor: SecÍeteria de Rscêila, Orçamento e Gesuio _ SEMROG

Descncão: Locaçáo de lmóvel p3râ funqonamento lâ Casâ do6 Fomâdores

Link: hftpsJh&w.aprotocolo com br/itepecurumiÍim'oÍotocolc/1159

2022.07.1a.0010
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICÍPAI DE ÍTAPECURU MIRIM
(:NPJ: 05.6tt8.696/0(X)1-80 9^

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Ao primeiro dia quinto do mês de julho dois mil e vinte e dois, lavrei o presente

TERMO DE ABERTURA deste Processo Administrativo para realização de

Dispensa de Licitação, que tem como primeíra folha a de número 01 ,

correspondente a este termo.

I / )c.-A
rvidor Público

PÍaça Gomes ce Sousa, N/S - centro - cÊP: 65.485-000
(:NPJ: 05.648.696/00O1-80
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

Memorando Intemo Itapecuru Mirim,/MA, 05 deiulho de 2022.

A Sua Seúoria a Senhora
Maria de Nazaré Ferraz Tomaz
Secretário Municipal de Educação
NESTA

Assunto: Solicitação da Dispensa de licitação.

Senhora Secretiíria,

Em virtude da necessidade da l,xação solicito a Dispensa de Licitação, referente a Locação

do imóvel situado nesta cidade na Rua Senador Benedito Leite' no 383, Centro, Itapecuru

Mirim/MA, CEP 65.48í000, destinado ao funcionamento da Casa de formação da educação.

Considerando a naturcza da prestação dos serviços em quesüio, que contém a essencialidade e a

habitualidade, o objeto citado contratado caracteriza-se como um serviço continuo, haja vista sua

essencialidade estar atrelada à necessi,lade de existência e manutenção do contrato de locação do

imóvel, pelo fato de eventual paralisação da atividade contratada implicar em prejuízo ao exercício

das atividades da Administração contratante.

Face ao exposto, manifesto-mc favoravelmente pela contratação do Contrato Locação de

imóvel, pelo prazo de l2 (doze) meses, bem como procedo a juntada da Cópia do Contrato suas

respectivas publicações, visando adequ lda instrução processual.

Contando com a vossa colaboração e agilidade, subscrevo-me.

Atenciosamente,

"r/.rZá t .D,,y',2
úiscal do Contrato

Pmça Gomes de Sousa, Sr N Cento CEP: 65.485-000 Itapecutu l{idm QÍÂ)
tINPJ: 05.648'69ó/0001-80
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IESTADO DO MÂRÂNHÃO
PREfEMJRA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ : 05.648.696/0001-80

Itapecuru Mirim (MA), 05 de julho de2022

À Sua Senhoria o Senhor
Walderino Mendes da Silva
Secretário Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos

Senhor Secretário,

Considerando a necessidade de instalação da CASA DE FORMAÇÃO

DOS EDUCADORES, em localização central do Rua Senador Benedito Leite, n'

383, Centro, ltapecuru Mirim/MA, (lEP 65.485-000, facilitando o atendimento dos

educandos e cumprindo as recr>mendações do FNDE. Solicito informações

acerca da disponibilidade/locação de um imóvel próprio para esse fim, que possa

abrigar a coordenação. lnformam,ls que o imóvel deverá contar com no mínimo

7 (sete) cômodos, incluindo salas e banheiros.

Desde já contamos com sua presteza e máxima urgência nessas

informações.

At-.nciosamente,

MARIÂ DE \]AZARE

FE88âZ

ToMAz:40 t6l67010 Í).e)o'07c5@ r 
'

Maria de Nazaré Ferraz Tomaz
Secretária l\Iunicipal de Educação



ESÍADO OO MARA HÃO

PREFEII'URA MUT{ICIPAT DE ITAPECURU MIRIM
CNPJ : 05.648.696/0001-80
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Itapecuru N{irim (À,{A), 09 de julho de 2022.

Ilma. María de Nazare Ferraz Tbmaz
Secretária Municipal de Educação

Senhora Secretáda,

[im respostâ ao mcmorando datado de 08/07 /2022, informamos a Yossa Senhoria

que nào dispomos de prédro pr<'rpr:o com as catactedsticas solicitadas para instalação CÂSA DOS

FORMADORES DÀ EDUCAÇIO.

Sem mais paÍa o momcnto, subsctcvc>me.

no Mendes da Silvaa

Secretário N{unicipal d,: Àdministração, Patrimônio e Recursos I lumanos

4e/,
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EsrADo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAT DE IÍAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.696/0001-80

Itapecuru Mirim (MA), 1 1 de julho de 2022

A Sua Senhoria,
A LAIRSON JOSÉ QUEIROZ DA ROCHA
Rua Senador Benedito Leite, n' 383, Centro, ltapecuru Mirim/MA
Nesta

Assunto: Solicitação de infornração

Prezada Senhora,

Em virtude da necessidade de alugar um imóvel para instalaçáo da GASA

DOS FORMADORES DA EDUCAçÃO, de interesse da referida Secretaria. E após

buscas realizadas nesta cidade, encontramos o imóvel, localizado na Rua Senador

Benedito Leite, n" 383, Centro, ltapecuru Mirim/MA, CEP 65.485-000, de sua

propriedade, que atende as necessidades desta secretaria.

Solicitamos informações acerca de interesse por parte de Vossa Senhoria

em alugaro referido imóvel à Secretaria Municipal de Educação, pelo peÍíodo de 12

(doze) meses. Concordando, informamos que será encaminhado servidor do setor de

engenharia da Prefeitura Municipal para avaliação do imóvel. Após emissão do Laudo

de Avaliação, será encaminhado Carta Proposta com o valor mensal do aluguel.

Atenciosamente,
MARIA DE NAZARE asinado de íorma drertar poÍ

FERRAZ ffif,T.imã::á"'
TOMAZ:40461670330 Dados, 2022.0&1 0 oe:ro:os -o3 m'

Maria de Nazaré Tomaz Fenaz
Secretéria Municipal de Educação

i ^Ã' il
' ,.6 UJ ,/

ru*,$ /Y--/



D.

Em resposta acerca de Ínteresse apresentada pela Secretaria Municipal de

Educação de ltapecuru Mirim - MÀ informo que tenho interesse em alugar o imóvel de

minha propriedade, localizado ne'sta cidade à Rua senador Benedito Leite, n'383, CEP

65.485-000, para funcionamento da CASA DE FORMADORES DA EDUCÁçÃO.

ô6
""ôÁr^

t

TERMO DE ACORDC' INTENÇÃO PARA IOCAçÃO DE IMÓVEI

Itapecuru lvlirim - MA, 15 de julho de 2022.

,,-^\."

LAIRSON ,L&W,,DAROCHA
Pràprletário



j ,.6 01
",s

a

ESTÂDO DO MARANHÃO
PRÊFEITURA MUNICIPAT DE ITÂPECURU MIRIM

CNPJ: 05.6/18.596/0001-80

Itapecuru Mirim (MA), 15 de julho de 2022.

Mauricio dos Santos Nascimento
Secretário Municipal de lnfraestrutura, Urbanismo, Paisagismo Transporte e Trânsito
NESTA

Assunto: Solicitação de Vistoria de lmóvel com Laudo

Senhor Secretário,

Em virtude da necessidade de locação de um imóvel para instalação da CASA

DOS FORMADORES DA EDUCAçÃO, de interesse da referida. E após buscas

realizadas nesta cidade, encontramos o imóvel, localizado na Rua Senador Benedito

Leite, n' 383, Centro, ltapecuru Mirim/MA, CEP 65.485-000 de propriedade da

LAIRSON JOSE QUEIROZ DA ROCHA, que atende as necessidades desta

secretaria.

Solicitamos de Vossa Senhoria em caráter de urgência que seja encaminhado

servidor com competência técnica para vistoriar e avaliar o referido imóvel, bem como

emitir laudo técnico quanto as características do imóvel e valor mensal a ser alugado.

Desde já contamos com sua presteza e máxima urgência nessas informações

Atenciosamente,
MAFIA DE NAZÁBE
FEStÂZ
rOlnZ,O«rOZO::O f;ff

Maria cle Nazaré Ferraz Tomaz
Secretária Municipal De Educação
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LAUDO DE AVALTAçÃO LOCATTVA

PREFEITT'RA MT'NI CIPAI DE ITAPECI'RU }IÍIRIM
SECRETARTÀ MUNICIPÀI DE INFR,;AESTRUTI'R;A,

T'RBAI{TSMO. PAI SÀGI SMO E TRÂ}ISITO.

lmóvel Institucional

Bairro Centro

cEP - 65485-000

I uru-Mirim /MA

Ánpa rorAl: 229.oom, t ÁREA coNSTRUIDA: 177.00m2

VALOR COMERCIAL DE ALUGUEL MENSAL

t$ 2.500,00

(i!i*.it"p""u*ririm.ma.gov.br Gilprctuiurrarreitapenrrullprefeituradeitapecuru | Pnça Gomes de sousa, ol - Cefltro, cEP 65.485-000 - ltapeqrru/Minm

RESUMO

6COMODOS_2WC
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PRESEITURA MTJNI CI PAI, DE ITAPECI'RU MIRIM
SECRETÀRIA UI'NI CIPÀL DE INERiAESTRTIIT'RÀ,

URBÀ}TISMO, PÀISÀGISMO E TRÂNSITO.

OBJETO: lmóvel situado no Bairro Centro - ltapecuru-Mirim - MA.

OBJETIVO: Determinação do atual valor de locação.

DATA BASE: 18 de Julho de2022.

- r - rNrnoouÇÃo:

O presente trabalho tem por objetivo, determinar o justo valor de locação do imóvel

residencial para servir de Casa de Formação, situado no Centro - ltapecuru-Mirim - MA,

atualmente ocupado pela mesma e que será alvo de maiores detalhes adiante.

2 - METODOLOGIA:

Para o objeto em pauta, sem dúvida o Método Comparativo Direto de Dados de

Mercado, atendendo ao Grau de Fundarnentação I e Grau de Precisão I é o mais adequado

e o que apresentará melhor resultado. Tral método é deÍinido pela NBR '14653-1, e 14653-2 -

- Avaliação de Bens (Parte 1: Procedimerrtos Gerais e Parte 2'. lmóveis Urbanos), da ABNT -

Associação Brasileira de Normas Técnicas.

3 . PRINC|PIOS E RESSALVAS:

3.1. O Laudo foi elaborado com estrita observância dos postulados constantes dos Códigos

de Ética Profissional do CONFEA, Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia,

e do lnstituto de Engenharia Legal.

3.2. O avaliador assume a responsabilidirde sobre a matéria de Engenharia estabelecida em

Leis, Códigos ou regulamentos próprios.

".É"t

(Ê-lwww.ttapecurumirim.ma.goy.br í6tprcíeirrnrteitrpecurutl pruftiturarleÍtapearru | Praça Gomes rk Sousa, 01 - Centrc. CEP:65./t85{00 - ltãpêqrÚ lriÍl

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

STA, MARIA DE NAZARÉ FERRAZ TOMAZ

,1



0l

l La
--.-..-c

É

Prô.

PREEEIIrUR,A MI'N:CI PAI, DE ITAPECURU MIRIM
SECRETÀRIÀ MI'N:CIPAL DE INERAESTRUTURA,

URBIaIIISMO, P.ÀISÀGISMO E IRÂIISIIO.

3.3. Não foram efetuadas investigações específicas no que concerne a defeito dos títulos,

invasões, hipotecas, superposições de divisas e outros, por não integrarem ao objetivo desta

avaliação.

3.4. No Laudo de Avaliaçâo apresentado presume-se que as dimensões constantês das

documentações oferecidas estão corretas e que o título de propriedade é bom: - subentende-

se que as informações fornecidas por terceiros são confiáveis.

3.5. Os honorários profissionais do avialiador, não estão de forma alguma relacionados à

conclusão deste Laudo.

3.6 - Todas as opiniões, análises e conclusões emitidas neste laudo, foram baseadas nas

informações colhidas através de pesquisas e levantamentos efetuados, âdmitindo-se como

verdadeiras as informações prestadas por terceiros.

3.7 - Partimos do princípio de que toda documentação apresentada encontra-se com

informações corretas.

Trata-se de um imóvel posicionado com vista frontal para a a Rua Senador Banedito

Leite, No 383, no Bairro Centro, composto de 6 cômodos e 2 w.c. As salas e os banheiros

possuem piso cerâmico e êncontram-se em excelente estado, paredes revestidas com tinta

plástica PVA. As portas são do tipo madeira, a cobertura é composta por telha cerâmica e

estrutura trama de madeira. O estado de conservação e aspecto geral é considerado

excelente. As paredes são de alvenaria do tipo cerâmica rebocadas e instalação elétrica em

",. -*tlCryÍI1T**q*rea**,a*.xryeuna* 
- , n, , o , , r, !

i§ffi.hp.g1m,núi r-1ggiL ãreÍ}* | n l.qrcost,0l -cãi,ce6rGrm'rFdht

w,
A

3.8 - Consideramos, para fins de avaliaç:ão, que o imóvel encontra-se livre e desimpedido de

quaisquer ônus ou dívidas ou impedimentos judiciais ou extrajudiciais que possam influenciar,

de algum modo, na posse ê usufruto imediato do mesmo.

4 - DESCRTçÃO DO TMOVEL:
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PREE'EITI'RÀ MT'NICIPÀT DE ITAPECI'RU MIRIM
SECRETÀRIÀ MT'NICIPâT DE INER;AESTRTITI'R;4.

T'RBÀI.ITSMO, PÀISÀGISMO E TRÂNSITO.

bom estado. Pois todos os aspectos de conservação e manutenção apresentam-se em

excelentes condições.

A Íachada apresenta pintura PVA com portão de alumínio principal. Prédio localizado

na Rua Senador Benedito Leite, No 1i83, Bairro Centro, ltapecuru-Mirim, localizado entre

casas, escolas e pontos comerciais, sitr.rado em via de elevado káfego.

5 . ÁREA DO IMOVEL:

Conforme informações obtidas na documentação apresentada, possui o imóvel uma

área de:

Área construída'. 177,OO m2

Área do terreno: 229,00 m2

6 - CARACTERÍSTICAS DA REGÁO

6.í - LOGALIZAÇÃO, LOGRADOURO DE SITUAÇÃO E MELHORAMENTOS

PUBLICOS:

O imóvel está localizado na Rua Senador Benedito Leite, No 383, Bairro Centro,

Itapecuru-Mirim. Que é uma região estritamente residencial, comercial e escolar, composto

por padarias e demais atividades comerciais.

6.2 - TlpO DE OCUPAçÃO CIRCUNVIZINHA

O Bairro Centro, em ltapecuru-Mirim trata-se de uma região homogênea, ocupada por

casas térreas, com predominância, dos padrôes construtivos médio, que apresenta

características predominantemente cornerciais e urbanas. O local é servido por asfalto, guias

e sarjetas, possuem redes de drenagem, água potável, possui redes de energia elétrica

domiciliar e pública.

-irr--*

(3t**r.itapocurumirim.ma.gov.br í6t prcíeitrnrteitapecuru fil mhltunrleitapecuru lrraçaGomesoeSusa,ol-ce$!o,cE65'4EH,0o-ttapeqm,/Milim
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PREFE]TI'RA MT'NICIPÀT DE ITAPECI'RU MIRIM
SECRETÀRIA MT]NICIPAT DE INFRAESTR(xTT'RA,

I'RBAÀIISMO, P.AISÀGISMO E TRÂNSITO,

7. DOCUMENTAÇAO:

Foi empregada a seguinte docunrentação para elaboração do presente laudo:

- Planta baixa e planta de localização,

- llustração fotográfica,

- Certidão de dados cadastrais.

8 - AVALAÇÃO FINAL:

Levamos em consideração para determinação do valor de aluguel mensal do imóvel

ampla pesquisa no mercado imobiliário, tendo sido feito os tratamentos estatísticos

considerados adequados para o fim. Aplicando os fatores de pesquisa abaixo, considerando

o imóvel livre e desimpedido de quaisquer ônus, no estado em que sê encontra ê em

condiçÕes de ser colocado no mercado imobiliário para negociação.

A regra utilizada para calcular o aluguel é considerar um valor entre 0,5o/o e 1o/o ao mês

sobre o valor de mercado do imóvel. Esse valor e líquido, ou seja, tirado todas as despesas

do locatário:

Cálculo: (263.157,89 x 0,95) /í00 = 2.500,00 (aproximadamente)

R$2.500,00 (dois mile quinhentos reais)

(Êt*rr.itapecu-mirim.ma.gov.br í@ pc{atunrtcitapeorrutfl pahtturarleitapeor, I roÇa con uo"so,r*, 01- cr o, cEP 65./185.000 - ltaeoqtÍu/Milim
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.)PREr'EITT'FÀ UIJNICIPAE DE ITÀPECURU UIRIM

SECRETÀRIA MT'NICIPÀÍ., DE INFRJAESTRI.ITI'R;4,
T'RBÀIiIISMO, PÀI SÀGI SMO E TRÂT,ISITO.

ENCERRAMENTO

Finda-se o presente LAUDO em 08 (oito) folhas de papel formato 44, rubricadas e

assinadas, digitadas de um só lado, incluindo relatório Íotográfico e mapa de localização.

Itapecuru-Mirim, 18 de Julho de2022.

r:l Nunes rvalho
Errgenheiro Civil

CREA 1119691154
Prefeitura de ltapecuru- Mirim

(Êiwww.itapecrrumirim.ma.gov.br íõ)pnleitüíadeitapecurufl grcÍeituradeltapecuru | Praça Gomes de Sousa, 01 ' CentÍo, CEP: 65 485{X}0 ' ltapeflru,/Mirim
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PREEEITI'RÀ MT'N ICIPAI DE ITAPECURU MIRIIT{
SECRETARIÀ MI'N TCIPAL DE INTRAESTRUTUR]A,

IrRBAriIrsMo, pAr sÀcrsMo e rRÂNsrro.

RETATÓRIO FOTOGNÁTICO

I

(Swww.itapecurumirim.ma.gov.br @t prcí€it íadêltapccuru tl p nfeitunrleitapecuru I Praça Gomes de Sonsâ, 01- CentÍo, CEP:65'485-000 'ttapeüru,/Miíim
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ilÉ*roPREFEITT'B,A MT'NICI PAT DE ITAPECT'RU MIRIM

SECRETÀRIÀ MI'N ICIPAT DE INFRAESTRUTURÀ.
I'RBAÀIISMO, PÀI SAGISMO E TRÂNSITO.

Figura l. Mapa de L;calização. Fonte: Google Earth, 2022

s

{(!}www.itapecurumirim.ma.gov.bÍ 6t pÍeleitucdeitapeflruÍl r eíelturadeitapecuru | Praça Gomes de Sousa, 01 - Cenbq, CEP: 65.$5'000 - lrapeüru/Mirim
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ESTADO DO MARÀNHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM
CNP, : 05.6/18.696/0001-80

TERMO DE REFERÊNCIA
PARA L()CAÇÃO nB INrÓVrr,

1. DOOBJETO
Locâção de imóvel para funcionamento da CASA DOS FORMADORES DA

EDUCAÇÃO, localizado na cida(le de ltapecuru Mirim - MA, imóvel este com período
de 12 (doze) meses.

2. DAJUSTIFICATIVA
Como a Prefeitura Municipal de ltapecuru Mirim, não tem pÍédios próprios para

abrigar os órgãos, necessários se faz a locação que é imprescindível a locação deste
termo.

3. DO QUANTITÂTIVO E CUSTO ESTIMADO E DA DOTAÇÃO

ESPECIFICA o
LOCAÇÃO DE IM YEL PARA

DOSFUNCIONAMENTO DA CASA
FORMADORES DA f,DUCA,ÇÃO.

O valor estimado para contrâtação (t de RS 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais) de acordo
com â proposta apresentada.

4. DAf,SPECIFICAÇÃODOOBJETO
Locação de Imóvel para Funciona:rrento da CASA DOS FORMADORES DA EDIICAÇÃO.
por um período de 12 (doze) meses.

4.1 DA ESPf,CTFTCAÇÃO DO CONTRÀTO DE LOCÀÇÁO
Todas as condições e cláusulas da rocação encontram-se descritas na Minuta do Contrato de

Locação anexada aos autos.

5. DAS OBRIGAÇÕES
São obrigações do LOCADOR:

l- Manter o imóvel de acordo com o laudo de vistoria;

ll- Pagar os impostos inciden:es sobre o imóvel

lll- Incorrer nas despesas rela:ionadas com:

a) As obras ou serviços rrxigidos pela segurança da construção ou pela correção

de falhas ocorridas na edificação do imóvel

b) Desgastes ou deteriorações anteriores, total ou parcialmente, á presente

locação.

ITf,M UNI) QUANT V. MENSAL V.TOTAL
0l MÊS t2 R$ 2.500,00 RS30.000,00
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ESTADO DO MARAÍ{HÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CN PJ: 0s.648.696/0001€0
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São Obrigações do IOCATÁR|O:

l- Pagar as despesas relativas ao fornecimento de água e de energia elétrica,

iluminação pública;

ll- Conservar o imóvel locado e a realizar nele, por sua conta, as obras de reparação

dos estragos a que der causa, desde que não provenientes de seu uso normal;

lll- Restituir o imóvel, quandr: finda a locação, no estado em que recebeu, conforme o

laudo de vistoria, salvo as deteriorações de seu uso normal; e que o LOCATÁR|O

poderá exercer o direito de retenção do imóvel locado até que seja devidamente

indenízado pela execução, nele:

a) De benfeitorias necessárias, quando os LOCADORES, previamente notificados,

houver se recusado a realizá)as;

b) De benfeitorias úteis que, por não poderem ser levantadas, a ele se

incorporam.

6. DOS DEMAIS REQUISITOS

Antes da assinatura do contratf, será realizada uma vistoria no imóvel, cujo laudo será

parte integrante do contrato, a fim de se resguardar os direitos e obrigações das partes

contratantes. Os locadores autorizam os locatários a proceder as adaptações e reformas

no imóvel que julgar oportunas.

7. DO LAUDO DE AVATIAçÃO DO IMóVET

De acordo com a legislação, foi realizado previamente um Laudo de Avaliação do imóvel
para estabelecer o valor da lccação, pela Secretaria de lnfraestrutura, Urbanismo,

Paisagismo, Transporte e Trânsito, fixado em RS 30.000,00 (Trinta Mil) mensais,

conforme documento anexado nos autos.

8. DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA

A entrega do referido ímóvel dar'-se-á após a assinatura do contrato de locação, mediante

a entrega das chaves aos locatários, iniciando-se a partir daí o período locatício.

9. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

O aluguel mensal deve ser pag<r até o décimo dia do mês subsequente ao de utilização

do imóvel, desde que apresentada oportunamente a conta respectiva pelos LOCADORES

e concluído o processo próprio para a solução de débitos para a solução de

responsabilidade do LOCATÁRlo.

O presente contrato poderá sr:r reajustado de acordo com o índíce do IGPM, após

decorrido 01 (um) ano de vigêní:ia, contados a partir da assinatura do mesmo.

10. DAS PENAIIDADES

A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, conforme o disposto

nos artigos 77 a 80 a Lei ne 8.66(;/93 e suas alterações posteríores. Ficam assegurados os

direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.77 da Lei

ne 8.6666/93 e suas alterações l)osteriores.

il
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ESTI\DO DO MARANHÃO
PREFE]TlJRA MIJNICIPAT DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ : 05.548.596/0001-80

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura e terá validade por 12 (doze)

meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes, por meio de Termo Aditivo,

respeitando o art.57 da Lei ne 8.ri66/93.

A gestão do contrato ficará a car8o da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Itapecuru Mirim, 19 de julho de 2022.

Responsável pela elaboração do --ermo de Referência:

--,, .,/ ,/ ,/
Jài,y'." zzV-zzt/ rí) i tar,-/./

,- 'Douglas lláfael dos Anjos Santos

5E(VIDOR PÚBLICO

Matricula 3495

De acordo

TOMÁZ:4O46l670110

Maria de Nazaré Ferraz Tomaz

SêcÍetário Municipal de Educação



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CN PJ: 05.648.696/0fl)1-8o

CARTA PROPOSTA

A Sua Senhor
LATRSON JOSE QUEIROZ ROCHA

Prezada Senhora,

Vimos através desta, encraminhar nossa proposta de preço, com base no

Laudo de Avaliação Locativa, emitido pela Secretaria Municipal de Educação.

O valor da proposta e de R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais) mensal.

Concordando com nossa proposta, pedimos que nos seja encaminhado o termo

de acordo de locação para um perÍodo de 12 (doze\ meses, iniciando-se na data

de assinatura, bem como, sua drtcumentaçáo pessoal e do imóvel.

Itapecuru Mirim (MA), 19 de julho de 2022.

Atenciosamente,

MARIA DE NAZARE Assinadod€íoíma disitalpor

FERRAZ s:r,?,:[#Ei§*-
TOMAZ:4O41,167 0330 Dadosi 2022 08.t0 oe:3a$o'03'00

Maria de Nazaré Ferraz Tomaz
Secretária Municipal de EducaÉo

,-À-q -- 1'9
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Em resposta a carta proposta, datado de 19/07 /2022. Informo que tenho interesse em

alugar meu imóvel, pelo valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), para

instalação da CASA DOS FORMADORES, de interesse da Secretaria Municipal de

Educação.

Itapecuru Víirim - MA, 19 de julho de 2022.

LAIRS()N I DA ROCHA
rio

"9

t TERMO DE DE LOCAçÃO DE rMÓvEL
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)b IES'TADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNPJ: 05 . 648. 696/ 000L-80

n eerô

DESPACHO

À Senhora,
Contadora do Município

Senhora Contadora,

Considerando a necessidade do municipio em alugar um imóvel destinado ao

funcionamento da casa da formaçào da educaÇão. Solicito de Vossa Senhoria, Dotaçâo

Orçamentiária do Valor Global de R$30.000,00 (trinta mil reais), as despcsas decorrentes

desta contratação serão pagas com Recursos não vinculados a impostos.

Itapecuru-Mirim.MA, l9 de julho de 2022

Atenciosamente,

MARTADENAZARE illii';,'i[H??','áir-
FERRAZ ÍoMAz:4046I 670330

f OM,a::4O45 1 67 O33O 
Dâdos: 2022.08.r 0 18:34:3e

Maria de Nazaré Ferraz Tomaz
Secretária Municipal de educação

Praça Gomes de Sousa. s/no - Centro, CEP: 65.485-000 Itapecuru-Mirim-MA
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ESTADO DC i"1ARÀNHÃO

PREFEITURÀ MU].IICIPAI DE ITAPECURU MIRIM
SECRETARIA MUNICIPA,, DA RECEITA, ORÇAMEN?O E GESTÃO

CNPJ: 05.648. 696/0001-80

DE

)=}
.,n"t

;
PÀôl

CERT|DÃO N" 282t2022

A
Sra. Maria de Nazaré Ferraz Tomaz
Secretária Munici I de Educa o

Eu, CARLA HELENA ABREU MARIANO, Contadora Geral, CRC/MA n.o 1422510, no uso
de minhas atribuiçÕes legais e em cumprimento às determinaçÕes da Lei Complementar
Federal no 101, de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993,
que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realizaçâo da despesa pública,

DECLARO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para atender ao presente

objeto, cujo gasto estima-se no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a ser empenhado.
conforme quadro abaixo:

EL,EMENTO

DESPESA:

FONTE RECURSO 1550000000- Trans. do Salário Educação

Reforçado mediante abertura de crédito suplementar
Valor não reforçado

A referida despesa está adequada à Lei Federal no 8.666 /"1993, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual No 1 .517121 .

Mu n icípio de lta ecuru-

X

p

Carla Hele
Cont

Abreu Mariano
ora Gerala

PROJETO/ATIVIDAD
E

J2.361.0013 2 050- MANUTENÇAO DO PROGRAT\4A

3.3.90 36 00- OUTROS SERV|ÇOS DE TERCETROS PESSOA F

OR

Rto
EDUCAÇÃO

o

SICA

21-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA o

21 0í-SECRETARTA MUNTCTpAL DE EDUCAÇ o

cRc 14225tO

, 19 de;ulho de 2022

UNIDADE
ORÇAMENTARIA

Objeto: Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Casa dos Formadores.
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ESi]ADO DO MARÀNHÃO
PREEETTURA MUNICIPAI, DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 13.799.081/0001-83
)ç

-)

ATITORIZAÇAO

Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Educação, e pela condiçào

de ordenadora de despesas confomre consta no decreto municipal f 030/2022;' mediante

devida informação contábil quanto ir disponibilidade de recursos para custear despesas com

a Locação de um imóvel destinado ao funcionamento da Casa dos Formadores de

Itapecuru-Mirim-MA. AUTORIZO a contratação REFERENTE A LOCAÇÃO DE UM

IMOVEL PARA FUNCIONAIIIENTO DA CASA DOS FORMADORES DE

e ç
PÀG]

INTERESSE DA SECRETARI,\ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;

ADMINISTRATIVO N"2022.07. 1 E.OO 1 O;

Encaminhe-se ao setor respcnsável para as devidas providências.

Cumpra-se,

Itapecuru Mirimil4A, 19 de julho de 2022

D
ecreú

Or denadora de Despesas

PROCESSO

Praça Gomes de Sous4 s/n' - CentÍo, CEP: 65.485-000 - ltapecuru-Mirim-MA

Municipal de
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA M I.JNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

EXECUTIVO

SEC, MUN. DE GOVERNO
- OECRETOS MUNICIPAIS - DECRETO: O3O|2O22

DECRETO i,IUNICIPAL N.' O3O DE 08 DE JUNHO DE 202 2

Dispõe sobre delegaÉo de competências e autorização para ordenadores de despesas
assinarenr documentos contábeis, de licitações, de prestação de contas, entte ou[os,
íêvogând{, o DêcÍeto Municipal n. o 029, de 03 dejunho dê 2022, e dá providência§.

o PREFEÍTO t € ÍTAPECURU{IRII, ESÍADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuíçóe§ coastitucionai§ e na forma
prevista na Lei Orcânica Munkjpal.

CONSIDERÂI{DO o conceito legal de c,rdenador de despesas à luz do §1'do AÍt 80 do Decrelo {êi n. o 200/67, que diz:
'O ordênador de despesa é toda e qualquer autoÍidad€ de cujos atos rêsultarern emissáo de empenho, aúorizaçáo de pagamento,
suprimento ou dispêndio de recursos da União ou pela qual esta rêsponda."

CONSIDERANDO a nêcessidade de instituiÍ a desconcentraÉo da Administraçáo DiÍeta e lndireta e dos Fundos
Municipais quario à ordenação de despesa.

DECRETA:

An, 1c Fica dêlegada a competência ie OrdenadoÍa de Dêspesas dâ Prcfeituía Munacipal de ltapeclríu -lúirim/MA ao

Secretário i,íunicipal da Recêita Orçamento 6 Gestão, fican(lo autorizado â assinar empenhos e ordens de pagamento, autoÍizâr, h omologar e
adjudicar licitaçóes, ratificar dispensas € inexigibilidades, aÍsinar contratqs, assinar balancete§, balanço§, orçamentos e d emais documentos
contábeis, reconhecer dívidas, concêder adianlamenlos, ercaminhar docl.rmeôtos, responder diligências e demais solicitações do§ Tribunâis

de Contas do Estado e da União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes e insbumertos similares.
Parágrafo único. Fica aúorizado ao ordenadoÍ de despesa, o SecÍelário Municapal da Receitã, Oíçamento e Gestáo, a

movimentar as contas bâncárias poa meio de Gerenciador FrnanceiÍo em coniunto com o Senhor PreÍeito Municipal-
ArL ? Fica delegada a competência d€ O.denador de Despesas da SecÍetaÍia Municipalde Saúde e do Fundo Municipal

de Saúde à Sêcretária Municipal de Saúde, fcândo autoizr da a assinar. empênhos e ordens de pagamênto, autoúar. homologar e adiudicaí
licitações, ratificâr dispensas e inexigibilidadês, assinar contratos, assinar balancetes, balanços, orçâmentos e demais docu mentos contábeis,
reconhecêr dívidas, concêder adiantamentos, êncáminhar (ioc,umentos, responder diligências e demais solicitaçôes dos Tribunais de Contas
do Estãdo e da União e represehtar em contratos convênios, acordos, ajustês e instÍumentos §imilares.

Parágrafo único. Fica auto.izâdo à orlenadora de despêsa. a SecÍetária Municipal de Saúde, a movimentâr as contâs
bancárias por meio de GerenciadoÍ Financeiro em conjunto cofi o Senhor SecÍetário Municipalda Recêit€. OÍçámento e Gestão.

Art. 3. Fica delegada a competência de OrdenadoÍ de Despesas da SecÍetaria Municipal de Assistência Social e do
Fundo l\.4unicípal de Assistência Soc.ial à Secretária Muni(ipal dê Assistência Social, ficando aútoúada a assinat empenhos e o rdens de
pagamento, autorizar, homologar e adjudicaÍ licitaçôês, râtilicar dispensas e inexigibilidades, assinaÍ @ntratos, âssinar bâ lancetes, balanços,
oaçamêntos e demais doo.Jmentos contábeis, reconhecer drvidas, concedêr adiantamentos, êncâminhar doqrmentos, respondêa diligê ncias e

demais solicitaçôês dos Tíbunais de Contas do Estado e la União e representar em contratos convênios, acordos, ajustes ê ins trumentos
similares.

Parágrafo único. Fica autoízado à oÍ(lenadora dê despesa, a Socretáia Municjpal de Assistência Social, a movimentaÍ
as contas bancáÍias por meio dê cerendador Fínânceiro efir conjunto com o Senhor SêcÍetário Municipal da Rêceitia, Orçamento e Gestão.

AÊ ,ío Fica delegada a compêtência de OÍdeoador de Dêspesas da SecÍelaria Municipâl de EducaÉo ê do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de ValorizaÉo dos Profissionais da EducaÉo - FUNDEB à Secretária Municipal de
Educ€Éo, ficando autorizada a assinaÍ empenhc e ordeni de pâgamento, autoÍizar, homologar e adjudicar licitaçóes, ratiÍicar dispensas e

inexigibilidades, assinâr contráos, assinar balancetes, balaços, oÍçamentos ê demais documentos contábêis, reconhecer dÍvid as, concêder
adianlamentos, encâminhaÍ documentos, responder diligê1cias e demais solicitaçóes dos Tribunais de Contas do Estado e da Uniã o e
representar em contÍatos convênios, acoÍdos, ajustes e inst lmentos similares.

Parágrafo único- Fica aúo.izado à c rdenadora de despesa, a SedêÉria Municipal de Educação, a movimentar as

contas bancárias por meio de Gerenciador Financeiro em c()njunto corn o SenhoÍ SecÍetáÍio Municipal da Receita, Orçamentô ê Gês t iô.

AÍt, 5c Revoga-se o DecÍeto Municipal n. o 029, de 03 dejunho de 2022 .

Art. 6" Este DecÍeto enta êm vigor na ( ata de sua publicaÉo, retroagindo seus efeitos à data de 03 de junho de 2022.

GABINETE DO PRÉFEITO iIU'{ICIPAL DE ÍTAPECURU.I'IRITÚ, ESTA)O DO ARANHÁO, EÍÍ 08 DE JU HO DE 2022.

BENEDÍTC DE JESUS NASCIMENTO NETO
Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente pol: Dihones Nascimento l\runiz
"'.939.273j'em 09/061202219:22:U - lP com n": '10.0.0.106

www.itapecurumirim.ma.gov.brldiariooÍiciall?id=285
(]PF
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA IIUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

cNPJ N' 05.64E.696/0001-80

Hoje, nesta cidade, na sala drt Comissão Permanente de Licitação - CPL, AUTUO o

PROCESSO ADMINISTRATM N." 2022.07.18.0010, com solicitação da SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (SEMED), sendo a solicitação datada de 5 de julho de 2022, que

origina o Processo de Dispensa de Locação de imóvel situado neste município, destinado ao

funcionamento da Casa de Formação da Educaçáo, situado nesta cidade na Rua Senador Benedito

Leite, no 383, que adiante se vê, do que paÍa constar, lavrei este termo, Eu' GREGORY KA\ryAY

DE FREITAS SILVA, Presidente da comissão Permanente de Licitação deste Município, o

strbscrevo.

I. DO PROCESSO

1.1.

t.2.
1..4.

1.5.

PROCESSO ADMINISTR,\TIVO N" 2022,07 .I8.OO 1 O;

MODALIDADE DA LICII'AÇÃO: Dispensa de Licitação 03012022;

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação (SEMED).

BASE LEGAL: Lei n" 8.666/93.

Solicitação para abertura de procedimento de contratação emitida pela Secretaria

Requisitante, certidões de regularidade e demais documentação em anexo.

Despacho da secretária municipal de educação para a CPL.

Informação de disponibilidade orçamentária.
Autorização do ordenador de despesa.

2. DORECEBIMENTODOSAUTOS

Nesta data, recebemos a documentação incrente à instauração de procedimento dc

contratação paÍa execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes elementos principais:

a)

b)
c)
d)

3. DOOBJETOEVALORESTIMADO

3.I. DESCRIÇÃO

Locação de imóvel situado neste municipio, destinado ao funcionamento da casa de

Formação da Educação, situado nesta cidade na Rua Senador Benedito Leite, n'383.

3.2. VALOR GLOBAL

O vaior apresentado para locação do objeto pretendido pela Administração Pública, com base

em tal procedimento, foi de R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

4. DÀSCONDIÇÔESGERAIS

4.1. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

"^" ?0 ,)

rtnaü /.- _/ ,/v=/
AUTTACÃO DO PROCESSO
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PREFEITURA TlLNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNPJ N" 05.64E.696/000r -80

núãarl

Como a Prefeitura Municipal dc Itapecuru Mirim não tem prédios próprios para abrigar os

órgãos, necessários se faz a locação que é imprescindível a locação deste termo.

4,2. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura e terá validade por l2 (doze) meses, podendo
ser prorrogado por interesse das partes, por meio de Termo Aditivo, respeitando o art. 57 da Lei n"
8.666193.

5. DA CI,ASSIFICAÇÂO ORÇAMF]NTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS

Em caso de prorrogação contrahtal, as despesas decorrentes da presente contratação conerão
por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em
termo de aditamento de contrato.

Itapecuru Mirim - MA, 20 de julho de 2022.

Diqitally signêd by
GREGORY circony xnwny
KAWAY DE DE FREIÍA5 SILVA

FREITAS SILVA úàte:2o22.o7 .2o

12rl l:21 {3'00'

GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Os recursos orçamentários correspondentes a esta contratação está no orçamento do
município para 2022:

ORGÃO: 21-SECRETARIA MUNICIPI\L DE EDUCAÇÃO

LNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 2I O1-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO

PROJETO/ATIVIDADE: 12.122.0002.2.026 _ MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA
FÍSICA

FONTE DE RECURSO: 1500100200-RECEITA DE IMPOSTOS E TRANF DE IMPOSTOS DA
SAUDE
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À Senhora
ROSANE FERREIRA IBIAPINO
Procuradora Ceral do Municípro

Assunto: Elaboração de Parecer Jurídico

Cumprimentamos cordialmente e solicitamos a Vossa Senhoria a elaboração de

Parecer Jurídico por esta Procuradoria do Município, rcferente ao Processo

Administrativo 2022.07 .18.0010, que tem por objeto locação dc imóvel situado nestc

município, destinado ao funcionamento da Casa de Formação da Educação, situado nesta

cidade na Rua Senador Benedito Lcite, n' 383.

Segundo disposto na Lei Municipal n" 140112017, art. 12, acerca da organização

e atribuições da Procuradoria Geral do Município:

Árt. 12 À Procuradoria Geral tlo Município
compete:
X - Examinar, regístrar, elaborar, lavrar e

fazer publicar os instrumentos jurídicos de
contratos, acordos e outros ajustes em que

forem parte ou interessada a Administração
Direta e Autárquica.

Levando em consideração o disposto na Lei Municipal supracitada,

encamiúamos o os autos do processo para que se proceda corn a solicitação. Certos dâ

sua breve apreciação, subscrevemo-nos.

Itapecuru-Mirim (MA),20 de julho de 2022.

SREGoRY :,?:*#ili^Y,,
KAWAY DE

GREGORY KAWAY DE FREITAS SILVA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

DESPACHO
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ESTAI)o Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.ó9610001-80

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' XXXr 20XX
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" XXV2OXX
co:{TR,\TO N', XX/2oXX

MINUTA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO
DE IMÓVEL QUf, ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICIPIO Df ITAPf,CURU MIRIM -
MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE TDUCAÇÃO E A
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

O MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM/MA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob

o n" 05.648.969/0001-80, com sede sito à Praça Gomes de Sousa, SÀ1, Centro, Itapecuru Mirim - MA, por

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato representada pela Secretária

Municipal. Maria de Nazaré Ferraz Tomaz. brasileira, inscrita no CPF: 404.616.703-30, poÍadora da

cedula de identidade RG n' 000061581296-1. residente e dorniciliada nesta cidade, na Rua Senador

Benedito Leite. Ordenadora de Despesas nos terrnos do Decreto n' 03012022, doravante denominado

LOCATÁRIA; e do outro lado, XXXXXXXXXX, portadora do CPF: XXXXXXXXX e RG:

XXXXXXXXXXX. residente e domiciliado à Rua XXXXXXXXXXX, doravante denorninado

LOCADOR, têm, entre si. âjustado o preselte CONTRATO, decorrente da Dispensa de Licitação n'
XX)í2OXX. formalizado nos autos do Processo Administrativo n" XXÍ2OXX, submetendo-se às

cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pelas legislações complementares que definem a

execução e suas alterações, aplicando-se, ao processo licitatório em epígrafe, subsidiariamente, a Lei

Federal no 8.666/93 aplicando subsidiariamente a de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DOS DOCUMf,NTOS
l.l Fazem parte do presente do Contrakr, independentemente de transcrição, todos os documentos

comprobatórios da existência e propriedade do imóvel, avaliaçáo, laudo técnico e análise da

necessidade e do atendimento da finalidade pública a que se destinará o uso do imóvel.

CLÁUSULA SEGUNDÀ - DAFUNDAMf,NTAÇÃO LEGAL
2.1 A locação de imóvel. consubstanciada no presente instrumento, foi objeto de Dispensa de Licitação

no XX)020XX, de acordo com o disposto no artigo 24, inciso X, da Lei n' 8.666193, a que se

vincula este contrato, bem como nos documentos constantes do Processo Administrativo n'
XXV20 Além de submeter-se aos preceitos de direito público. aplicando-se lhes, supletivamente.

os princípios da teoria geral dos contralos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO OBJETO
3.1 O presente Contrato tem como objeto rr locação do imóvel situado na Rua Senador Benedito Leite,

no 383, Centro, Itapecuru Mirim (Mi\), destinado ao funcionamento da casa de Formação da

Educaçãop, não sendo permitida sob qrralquer pretexto. a sublocação, transferência ou sub-rogação'

no todo ou em parte, sendo nulo de cleno direito, qualquer ato praticado com €sse fim, sem o

consentimento piério e por escrito do LOCADOR, sem prejuízo das demais cominações previstas

neste contrato.

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N CENTRO ITÀPECURU MIRIM MA. CNPJ N" 05.648.696/000I -80
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.ó9610001-80

CLÁUSULA OITAVA . DA DESAPROPRIAÇÃO
8.1 No caso de desapropriação do imóvel locado, ficarão a LOCATARJA e o

automaticamente desobrigados por todts as cláusulas deste contrato.

êtl i
ruoete

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO ALUGUEL
5.1 O valor do contrato será de R$ XXXXXXXX (XXXXXXX) por mês, totalizando R$ XXXXXXX

(XXXXXXXXXX), reajustável pelo lndice Geral de Preço de Mercado - IGPM do mês da

assinatura do contrâto.

SUBCLÁUSULA PRIMIIIRA: Para a aplicação do reajuste deverá, sempre, ser

respeitado o intervalo mírrimo de l2 (doze) meses, sendo vedado qualquer tipo de

reajuste com periodicidade inferior a tal período.
SUBCLAUSULA SEGUNDA: O pagamento será efetuado mediante a apresentação de

Recibo, em até 10 (dez) dias a contar da data em que este for atestado (o que deverá
ocorrer até cinco dias após o recebimento do mesmo), sendo que deverá ser apresentado

no início do mês subsequente ao da locação, indicando no mesmo os dados bancários do

LOCADOR, para que possa ser emitida a Ordem Bancária de Pagamento.

CLÁUSULA SEXTA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
6.1 As despesas deconentes do presente contrato para este exercício financeiro correrão por conta da

dotação orçamentária:
Unidade Orçamentária: XXXXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxx

CLAUSULA SÉTIMÀ - DA ALIENAÇÃO DO IMÓVEL
7.1 Este contrato continuará em vigor na hipótese de alienação a terceiros, a qualquer título, do imóvel

locado, podendo a LOCATÁRIA promover a inscrição deste contrato de locação no registro de

imóveis competente.
SUBCLÁUSULA infC.a.- Obriga-se o LOCADOR dar ciência deste contrato ao

futuro adquirente, que deverá respeitar o que foi pactuado no presente instrumento.

LOCADOR

CLÁUSULÀ NONA - DA CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL
9.1 A LOCATÁRIA em consenso com o LOCADOR, poderá realizar obras de manutenção no

imóvel para o bom funcionamento do mesmo e atender a finalidade a que se destina a locação

SUBCLÁUSULA pRIMf IRA - O valor de toda e qualquer benfeitoria necessária

realizada,pela LOCATÁRlA poderá ser abatido dos aluguéis a serem pagos'

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Em se tratando de benfeitoria útil, esta poderá ser

abatida no valor do aluguel. desde que autorizado pelo LOCADOR'
5SBCLÁUSULA TERCEIRA - Finda a locação, toda e qualquer benfeitoria útil

removível realizado pelo LOCATÁRIO e não indenizada, poderá ser levantada, às suas

expensas, desde que sua retirada não acarrete danos ao imóvel'

PRAÇA COMES DE SOUZA, S/N, CENTRO _ ITAPECURU MIRIM - MA' CNPJ N'05.648. 69ól0001-80

CLÁUSULA QUARTA. DA VIGÊNCIA
4.1 O prazo de vigência do contrâto de locação do imóvel será de XXXXXX, podendo ser prorrogado,

em obediência ao inciso II, artigo 5?. da Lei n' 8666193, iniciando-se em XXXXX, e término
xxxxx.
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: 05.648.69ó/0001-80

SUBCLAUSULA QUARTA - As despesas provenientes da realizagáo de quaisquer
alterações na estrutura física do imóvel locado, como adaptações para a colocação de
âparelhos de ar condicionado, deverão ser custeadas pela LOCATARIA, ficando
âcordado entre as partes que estas adaptações serão retiradas pela mesma quando da
entrega d,o imóvel.
SUBCLAUSULA QUINI'A - Findo o prazo da locação, será o imóvel devolvido ao

LOCADOR nas condições ern que foi recebido pela LOCATÁRIA, tais como pintura
e limpeza, salvo os desgasles naturais provenientes do uso normal e aqueles decorrentes
de caso fortuito ou força maior.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS

10.1 Além do aluguel mensal, enquanto o imóvel de que tratâ este contrato estiver sob a

responsabilidade da LOCATARIA, nas épocas próprias e proporcionalmente ao período locado,
pagará diretamente nas repartições arecadadoras, taxas e tarifas compreendidas, tais como: água,

energia elétrica, e esgoto.
SUBCLAUSULA UNICA - A LOCÀTARIA se obriga a entregar ao LOCADOR,
sempre que solicitado por escrito, todos os recibos e comprovantes de pagamentos das

taxâs e tarifas mencionadas no caput destâ cláusula no prazo máximo de l0 (dez) dias,

contados da solicitação formal de entrega dos referidos documentos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ. DO ACOMPANHAMf,NTO E DA FISCALIZAçAO
ll.l A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela

LOCATÁRIA, com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação

geral, controle e fiscalização da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGT]NDA. DAS OBRIGAÇÔES DO LOCADOR
l2.l Por este instrumento, o LOCADOR obriga-se a:

a) cumprir rigorosamente todas as especificações contidas neste instrumentoi
b) comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade na execução do

presente instrumento e prestar os esclarecimentos julgados necessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de

acordo com o inciso XllI, do artigo 55, da Lei n'8.666193:

d) responsabilizar-se pelos errcargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

resultantes da execução deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO
lJ. I Por este instrumento. a LOCATÁRlA obriga-se a:

a) proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa desempenhar os

compromissos assumidos neste Contrato;
b) promover os pagamentos nas condiçÕes e prazos estipulados.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUARTA. DA ALTERAÇÃO OO COXTN,C,TO

14. I Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei no 8.666193, desde que

haja interesse da LOCATÁRIA, com a apresentação das devidas justificativas.

PRAÇA GOMf,S DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECURU MIRIM - MA. CNPJ N' 05.648.696/0001-80
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS PENALIDADES
l5.l A LOCATÁRIA, além de ressarcir o LOCADOR, por eventuais prejuízos ocasionados ao

imóvel, se obriga a pagar multa a ser aplicada à razÀo de 0,1%o (um décimo por cento) sobre o

valor da parcela do Contrato em atraso, por dia de atraso, não podendo o valor máximo da multa

exceder a l0oÁ (dez por cento) do valor total do contrato, como penalidade.

15.2 O LOCADOR que descumprir com as cláusulas contratuais definidas neste instrumente, será

sujeito a advertência e suspensão orr impedimento de contratâr com a Administração, por prazo

não superior a 02 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO
16.1 A inexecução total ou parcial rleste contrato por parte do LOCADOR assegurará à

LOCATÁRIA o direito de rescisão nos termos do anigo 77 daLei no 8.666193, de 2l dejunho

de 1993 e suas alterações, bem conro nos casos citados no artigo 78 da mesma lei, garantida a

prévia defesa sempre mediante notificação por escrito.

SUBCLÁUSULA ÚNfCn - A rescisão também se submeterá ao regime previsto no

artigo 79, seus incisos e parágrafos, da Lei n'8.666/93 e suas alterações'

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

I7.l Os atos de comunicação entre âs partes, relativamente à execução deste contrato, serão

formalizados através de documentos escritos, devendo o destinatário cientificar o recebimento.

SUBCLÁUSULA ÚNrc,r - caso a parte se recusar ao recebimento formal da

comunicação/notificação, o fato será atestado por 2 (duas) testemunhas idôneas.

presentes no ato da entrega do documento, valendo como prova de seu Íecebimento'

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÀO
l8.l A LOCATÁpla providencianí a.ptrblicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial

conforme determina o Panígrafo Único. do artigo 61. da Lei n'8'666193'

f,STADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNP.I: 05.648.696/0001-80

Itapecuru Mirim (MA), XX de XXXX de 20XX

LOCADOR

LOCATARIA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO
l9.l As partes elegem o foro da comarca de Itapecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer outro,

puá di.i.ir-quuisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a

qualquer outro, por mais privilegio que seja.

19.2 É, por estarem assim justas e contraradas, as partes assinam o presente Termo de_Contrato em 02

(irias) vias de igual ieor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e

àchado conformé, vai pelas partes assinado' as quais se obrigam a cumpri-lo'

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO _ ITAPECURU MIRI M - MA. CNPJ N" 05.648.696/0001-80
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
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PARECER JURÍDICO

PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO N. e 2022.07.18.0010 - SEMED

DTSPENSA N. s 030/2022

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal.

ASSUNTO: Análise e emissão de parecer jurídico acerca da minuta do contrato administrativo
de locação, no processo administrativo acima epigrafado cujo objetivo é a locação do imóvel
situado Rua Senador Benedito Leite, ne 383, Centro, ltapecuru Mirim (MA), destinado ao
funcionamento da Casa de Formação da Educação.

I - RETATÓRIO

Vieram os autos do departamento de licitações contratos, por meio da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, da Prefeitura de ltapecuru Mirim/MA, solicitando análise
jurídica quanto à viabilidade de a locação do imóvel situado Rua Senador Benedito Leite, ne

383, Centro, ltapecuru Mirim (MA), destinado ao funcionamento da Casa de Formação da
Educação.

Constata-se que há laudo de avaliação locativa, informando aspectos de
conservação e manutenção em excelentes condições, bem como demais documentos que
indicam que está de acordo com o preço praticado usualmente no mercado, além de outros
que atestam o interesse público.

Após medidas internas, por força do inciso Vl do Art. 38 da Lei ns 8.666/93,
vieram os autos para esta Assessoria.

É o breve relatório. Passo a fundamentar:

II . FUNDAMENTAçÃO

il.1 coNsrDERAÇÕrs NrcrssÁRns

lnicialmente é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas de editais
de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes de que trata o
parágralo único do artigo 38, da lei ne 8.666/93, é exame "que se restringe à parte jurídica e
formal do instrumento, não abrangendo a parte técnica dos mesmos." (Tolosa Filho, Benedito
de Licitações: Comentários, teoria e prática: Lei nq 8.666/93. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p.

11s).

Ressalte-se que o parecer jurídico visa a informar, elucidar, enfim, sugerir
providências administrativas a serem estabelecidas nos atos da administração ativa.

Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta Procuradoria Jurídica
tem por base as informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos

Página 1de 4
t'^'.



Ffr

competentes e especializados da Administração Pública. Portanto, tornam-se as informações
como técnicas, dotadas de verossim ilhanças, pois não possui a Procuradoria Jurídica o dever, os

meios ou sequer a legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a conveniência e

a oportunidade dos atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo

licitatório.

Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação
em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnico-jurídica que

se restringe a análise dos aspectos de legalidade nos termos do inciso Vl do artigo 38 da Lei ng

8.666/93, aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais específicas ou

mesmo elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito
discricionário.

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor quanto

às razões elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar a referida

contratação.

il.il DO MÉRtrO:

Por força do dispositivo constitucional (XXl, art. 37, CF /88\ e infraconstitucional
(art. 2e da Lei ns 8.666/93), a Administração Pública, em regra, deve escolher seus contratados

mediante prévio certame licitatório (princípio da obrigatoriedade), contudo o legislador

ressalvou hipóteses em que a seleção de contratados pode prescindir da licitação, as exceçôes

são classicamente dominadas de "dispensa" e "inexigibilidade", e as hipóteses legais estão

fixadas nos arl.24 e 25 da Lei nq 8.666/93, respectivamente.

Em outras palavras, quando a Lei prevê hipóteses de contratação direta
(dispensa e inexigibilidade) é porque admite que por vezes a realização do certame não levará à

melhor contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao

procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve ao eficaz atendimento do

interesse público para a finalidade específica.

Dentre as hipóteses legais de dispensa de licitação encontra-se a locação de

imóvel para atender as necessidades da Administração Pública (inteligência do X, art. 24, Lei ne

8.666/93), veiamos:

Art.24. É dispensável a licitação: (...) x- para a compra

ou locação de imóvel destinado ao atendimento das

finalidades precípuas da administração, cujas

necessidades de instalação e localização condicionem a

sua escolha, desde que o preço seja compatÍvel com o
valor de mercado, segundo avaliação prévia;

Vê-se que objetivamente existe previsão legal à locação de imóveis por dispensa

de licitação, no mesmo sentido é a manifestação do respeitado doutrinador Marçal Justen Filho

(Comentários à Lei de Licitações e Contratos Ad min istrativos, 13q ed., São Paulo: Dialética,

2009, pg. 310), vejamos:

Quando a Administração necessita de imóvel para

destinação peculiar ou com localização determinâda, não

se torna possível a competição entre particulares. (...) A
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aquisição ou locação de imóvel destinado a utilização
específica ou em localização determinada acarreta
inviabilidade de licitação(...).

Portanto, assiste ao gestor público d iscricionariedade quanto à escolha de imóvel

a ser locado para nele desempenhar as atividades administrativas dos órgãos integrantes de

sua estrutura administrativa, contudo tal margem de ação, não significa arbitrariedade, pois,

estão fixados requisitos, os quais devem ser observados e comprovados nos autos em cada

ca50 concreto.

Para o caso em questão, verifica-se a necessidade de locação de imóvel para

funcionamento da Casa de Formação da Educação de ltapecuru Mirim.

Em tempo, passamos a análise dos requisitos para a legalidade de locação.

A possibilidade de dispensa encontra guarida no fato de que a locação de imóvel
não pode ser submetida à concorrência de mais de um fornecedor, uma vez que, em regra, o

atendimento das necessidades específicas da Administração Pública se dá com a locação de

imóvel específico com características próprias que irão atender às necessldades do Poder

Público. Devem ser atendidos, portanto, os seguintes requisitos: (a) as características do imóvel

atendam às finalidades precípuas da Administração Pública; (b) que haja avaliação prévia; e (c)

que o preço seja compatível com o valor de mercado.

Segundo Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos

Ad ministrativos, 13a ed., São Paulo: Dialética, 2009, ps. 311), os requisitos para a locação de

imóveis por dispensa de licitação são os seguintes:

A contratação depende, portanto, da evidenciação de

trê5 requisitos, a saber: a) necessidade de imóvel para

satisfação das necessidades administrativas; b)

adequação de um determinado imóvel para satisfação

das necessidades estatais; c) compatibilidade do preço

(do aluguel) com parâmetros de mercado.

Noutro giro, vislumbramos no processo a JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO,

RAzÃo DA ESCOLHA E Do PREÇo, atestando-se a necessidade de imóvel para satisfação de

necessidade administrativa de órgão integrante da estrutura administrativâ da Prefeitura

Municipal de ltapecuru Mirim/MA, restando assim satisfeito o primeÍro requisito.

lgualmente, verifica-se a existência de laudo técnico, emitido por engenheiro

civil, lotado do Município, profissional competente, atestando as condições físicas e estruturais

do imóvel, bem como a salubridade do mesmo para o funcionamento, de forma a atender as

necessidades para o fim a ser contratado, estando presente o segundo requisito.

Quanto ao último requisito (Compatibilidade do preço com os parâmetros de

mercado), a Administração Pública Municipal procedeu com a avaliação prévia do imóvel e do

valor do aluguel, de modo que ficou registrada a compatibilidade do preço com o mercado

local.

Além do mais, para a locação direta, é necessário constar no processo a

comprovação de não haver outro imóvel similar e disponível. Deve-se também comprovar a

tar

I
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impossibilidade de satisfazer o interesse público de qualquer outra maneira. Assim, caberia à

Administração, além de diligenciar visando comprovar o preenchimento dos requisitos pâra

contratação direta com dados concretos, selecionar a melhor proposta possível, repudiando
escolhas meramente subjetivas.

Assim, os citados requisitos à dispensa de licitação - a priori, restam satisfeitos,

objetivando a locação do imóvel em epígrafe análise.

ilr - coNcrusÃo

Portanto, considerando a fundamentação jurídica disposta acima; diante do

interesse público devidamente justificado, e baseados nos princípios da necessidade, finalidade

e na continuidade do serviço público, bem como nos documentos anexos a este processo de

dispensa, esta Procuradoria manifesta-se pela POSSIBILIDADE de dispensa para locação do

imóvel objeto deste certame e, na presente análise, por DISPENSA DE LICITAçÃO, com

fundamento no inciso X do Art. 24, Lei ns 8.666/93. É o parecer.

Submeto-o
meramente opinativo.

à apreciação das autoridades superiores por ser o mesmo

Itapecuru Mirim, MA, 22 de julho 2022

ROSANE FERREIRA IBIAPINO

P roc u ra d o ra -G e ra I do Município

t /,t,l 4í/*"
'ÍVIATHEUS

tl- rL A
ÁNTUNES RIBEIRO COÉLHO

Assessor Jurídíco - Mat. 27.560
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Processo Administrativo n': 2022.07.18.0010

Interessado: Secretaria Municipal de Educação- SEMED

Objeto: Locação de imóvel para funcionamento da CASA DE FORMAÇÂO DA EDUCAÇÀO

TERMO DE RATIFICAÇÃO DA DISPENSA

No dia 22 vinte e dois de julho de 2022, após emissão do Parecer da Procuradoria Geral

do Município, RATIFICO a Dispensa de Licitação n" 03012022, referente ao Processo

Administrativo n" 2022.07.18.0010 para aquisição do objeto abaixo descrito, com firndamento

no art.24, inciso X, da Lei 8.666/93, para a pessoa fisica" e após a certificação dos documentos

de habilitação, conforme consta nos autos.

ITEM: 1

Unidade

UND

QUANTIDADE: l2 meses

VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

RATIFICADO PARA: LAIRSON JOSE QUEIROZ ROCHA- inscrito no cPF: 032.675.712-00

Itapecuru lvÍirimMA, 22 de jdho de 2022

Maria de Nazaré Ferraz
Secretíria Municipal de Educação

VALOR TOTAL
(R$)

VALOR
Mensal

1R$)

Quant

30.000,00
(trinta mil reais)0l

Descrição/

Especificações
ITF,M

01

Locação de

imóvel
I

\ a'2\,i

I z.soo.oo I

| 1aoi, *it e 
I

I quiúentos reais) 
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ESTADO DO MARÀNHÃO
PREFEITI]RÀ MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNPJ: ()5. 648. 696/0001-80

DESPACHO

A Seúora,
Contadora do Municipio

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE T]MISSÃO DE NOTA DE EMPENHO

Senhora Contadora,

Cumprimento-o cordialmente, venho através do presente solicitar a emissão

da Nota de Empenho, referente ao Contrâto de Dispensa n" 30/2022, cujo objeto

Locação de Imóvel para funcionamanto da CASA DE FORMADORES.

DISPENSA DE
LICITAÇÀO
7010712022

DATA DA HOMOLOGAÇA():

E AUTUAÇÀO DONUMERO D
PROCESSO:

2022.07.18.0010

NÚI',TENO DA LICITAÇÀOi
PREGAO/ DISPENSA/
CONCORRENCIA/ TP / ETC..

03u2422

PARTICIPANTES
VENCEDORES DA LICITA Ão:
VALOR PROPOSTO POR
VENCEDOR:

LAI RSON JOSE

QUEIROZDA ROCHA

VALORADruDICADO POR
VENCEDOR:

30.000.00

VALOR CLOBAL / TOTAL T)A

LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO:
30.000,00

DATA DA PUBLICAÇ o:

Itapecuru-Mirim,MA, 25 de julho de 2022.

Atenciosamente.

j
;l

Í
99-t

\ s

TIPO DE PROCESSO DE
COMPRA
DATA DA AUTUA ODE
PROCESSO:

I lo^z
Má{t+i

Secretr{rYa

,Lr'
1«*^[rà§à',t6*
Municipal de Educação

Praça Comes de Sousa, yno - Centro. CEP: 65.485-000 - Ilapecuru-Mirim-MA

I

I
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEÍTURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CN P.l : 05.6rt8.696/0001-80

ATO CONVOCATORIO

LOCADOR: LAIRSON JOSE QUEIROZ DA ROCHA

CPF: 032.675.712{0

Prezado,

Pelo presente ato e com base na Dispensa de Licitação, amparado pelo

art.64 da Lei no 8.666/93, convocamos Vossa Senhoria para comparecer, no

prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar do recebimento deste, a Prefeitura

Municipal de ltapecuru Mirim/MA, sito à Praça Gomes de Sousa' s/n, para

assinatura e retirada do contrato

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidas no

presente ato, ressalvado o direito a justificativa, decairá a empresa o direito à

contratação.

Itapecuru Mirim/MA, 25 de julho de 2022.

Praça Gomes dê Sousa, N/S - Centro - cEP: 65.485-000

CNPj:05. 8.696/0001-80

,),hÇSlia,"Ie r"§rra4",
Secretría Municipal de Edícação



Dar

ESTÀDO DO MARAIIHÃO
PRETEITURA MTINICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNI'J: 05.64E.696/0001-80

qq

gs
,

PROCf, SSO ADMINISTRATIVO N' 2022.07.18.0010
DISPENSA DE LICITAÇÂO N'O3O/2022
CoNTRATO N" 220t2022

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
QUE f,NTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM - MA,
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, E A LAIRSON JOSE

QUEIROZ DA ROCHA QUEIROZ DA
ROCHA

o MtTNICÍpIo DE ITAPECURU MIRIM /MA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob

o n" 05.648.969i0001-80, com sede sito à Praça Gomes dc Sous4 S,4'{, Centro, Itapecuru Mirim - MA, por

intermédio da SECRETARIÂ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato representada pelo Secretária

Municipal de Educação Maria de Nazaré Ferraz Tomaz, brasileira, casada, professora, portâdorâ do R(i
n" 61581296-l SSP - MA, inscrita no cPIr sob o n" 404.616.703-30, residente e domiciliada na Rua

senador Bencdito l.eite, N" 463, Centro, Itapccuru MirimÀ4A, CIIP: 65.485-000, Ordenadora d.e Despesas,

nos ternos do Dscreto n' 03012022 doravü\te denominado doravante denontinada LOCATAFIA; e do

outro lado o seúor Lairson Jose Queiroz da Roch4 po*adora do CPF: 032-675.712 - 00 e RG n'
0357449820085, doravante denominado LOCADOR' têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO'
decorrente da Dispensa de Licitação n" 030i2022, formalizado nos autos do Processo Administrativo no

2022.07.18.0010, submetendo-se as cláusulas e condições abaixo c aos preceitos instituídos pelas

legislações complcmertares que definem a execução e suas alterações, aplicando-se. ao processo licitatório

em epígrafe, subsidiariamente, a Lei Federal n' 8.666/93 aplicando subsidiariamente a de outras normas

aplicáveis ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS DOCUMT]NTOS
l.l Fazem paíe do pres€nte do Contralo, independentemente de transcrição, todos os documentos

comprobatórios da existência e propriedade do imóvel, avaliaçãô, laudo técnico e análise da

necessidade e do atendimento da finalidade pública a que se destinará o uso do imóvel.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA ruNDAME\TAÇÃO LEGAL
2.1 A locação de imóvel, consubstanciada no presente instrumento, foi objeto de Dispensa de Licitação

n" 030/2022, de acordo com o disposto no aÍtigo 24, inciso X, da Lei n" 8.666193, a que se vincula

este contrato, bem como nos documentos constantes do Processo Administrativo no

2022.07,18.0010, Alern de submeter-se aos preceitos de direito público, aplicando-se lhes,

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
3.1 O presante Contrato tem como objeto a locação do imóvel situado na Rua Senador Benedito Leite.

n' 383, Centro, Itapecuru Mirim (MA), destinado ao funcionamento da Casa de Formação da

Educação. não sendo permitida sob qualquer pretexto, â sublocação, transferência ou sub-rogação,

no todo ou em parte, sendo nulo de pleno direito, qualquer ato praticado com essc fim, sem o

consentimento prévio e por escrito do LOCADOR sem prejuízo das demais cominações previstas

neste conlrâto.

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO _ ITAPECURU MIRIM _ MÂ. CNPJ N" 05.64E.69ó!MOI.8O
I
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CLÁUSULA NoNA _ DA CoNsERvAÇÀo Do IMÓVEL
9.1 A LOCATÁRIA em consenso con o LOCADO& poderá realizar obras dc manutençâo no

imóvcl para o bom funcionamento do mesmo e atender a finalidad{r a que sc destina a locação.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - o valor de toda e qràlqu". benfeitoria necessária
realizada,pela LOCATÁRIA poderá ser abatido dos aluguéii a serem pagos.
SUBCLAUSULA SEGI NDA - Em se tratando de benfeitoria útil, csta poderá ser
abatida no valor do alugut l. desde que autorizado pelo LOCADOR

à *!L
ESTADO DO MARANHÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
CNP.I: 05.646.69ó10001 -80

..nÂü

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1 O prazo de vigêncía do contrato de locação do ímóvel seú de 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado, em obediência ao inciso II, artigo 57, da Lei no 8666/93. iniciando-se em 2710712022, e
terÍnino 2610712023.

CLÁUSULA QI.IINTA - Do vALoR Do ALUGUEL
5.1 O valor do contrato será de RS 2.5{t0,00 (dois mil e quiúentos reais) por mês, totalizando Rg

30.000,00 (trinta mil reais). reajustrivrd pelo Índicc Geral de Preço de Mercado IGPM do môs da
âssinatura do contrato.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: para a aplicação do reajuste deveú, sempre, ser
respeitado o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, sendo vedado qualquer tipo de
reajuste com periodicidadc inferior a tal período.
SUBCLAUSULA SEGUNDA: O pagamento será el'etuado mediante a apresentação de
Recibo, em até l0 (dez) rlias a contar da data em que este for atestado (o que deverá
ocorrer até cinco dias após o reccbimento do mesmo). sendo que deverá ser apresentado
no início do mês subsequente ao da locação, indicando no mesmo os dados bancários do
LOCADOR, para que possa ser emitida a Ordem Banciária de pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - DA DoTAÇÂo oRÇAMENTARIA
6.1 As despesas decorrentes do presente contrato paÍa este exercício financeiro correrão por conta da

dotação orçamentária:

óRcÃo:2r - sECRETARIA MUNrcrpAL DE EDUCAÇÃo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:21 OI - SECRETARIÁ MUNICIPAL DE f,DUCAÇÃO
PROJI]TO A'I-IMDADE: 12 36I O()I3 2O5O MANUI'ENÇÃO DO PROGRAMÂ SALÁruO
EDUCAÇÃO
ELEM DE DESpESA: 3.3.90.36.00 -OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS PESSOA FÍSICA

. FONTE, DE RECURSO: 155000000(,- TR NS DO SALÁRrO EDUCAÇÃO

CLAUSULA SÉTIMA - DA ALIENAÇÃO DO IMÓVEL
7.1 Este contrato continuará em vigor na hipótese de alienação a terceiros, a qualquer título, do imóvel

locado, podendo a LOCATÁIUA promover a inscrição deste contrato de loiaçao no registro de
imóveis competente.

SUBCLÁUSULA ÚXICI- Obriga-se o LOCADOR dar ciência deste contrato ao
futuro adquirente, que deverá respeitar o que foi pactuado no presente instrumento.

CLÁUSULA oITAvA - DA DESAPRoPRIÂÇÃo
8.1 No caso de desapropriação do inróvel locado, ficarão a LOCATÁRIA e o LOCADOR

automaticamente desobrigados por todas as cláusulas deste contrato.

ç

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTR() _ ITAPECURU MIRIM - MA. CNPJ N' 05.648.696/0001 -80, /
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SUBCLÁUSULA TER(--EIRA - Finda a locação, toda e qualquer benfeitoria útil
removível realizado pelo LOCATIIRJO e não indenízada poderá ser levantad4 âs suas

expensas, desde que sua rÇlirada não acarrete danos ao imóvel.
SUBCLÁUSULA QUAIfTA - As despesas provenientes da realização de quaisquer

alterações na estrutura fi:.ica do imóvel locado, como adaptações para a colocação de

aparelhos de ar condicionado. deverão ser custeadas pela LOCATARIA, ficando
acordado entre as paÍes que estas adaptações serão retiradas pela mesma quando da

entrega do imóvel.
SUBCLIUSULA QUINTA - Findo o prazo da locação, será o imóvel devolvido ao

LOCADOR nas condiçõts em que foi recebido pela LOCATÁru4, tais como pintura

e limpeza, salvo os desga.stes naturais provenientes do uso normal e aqueles decorrentcs

de caso fortuito ou força nraior.

CLÁUSULA DÉCIMA. DOS ENCARGOS
'10.1 Além do aluguel mensal, enqua,rto o imóvel de que tratâ este contrato estiver sob a

responsabilidade da LOCATÁRÂ, nas épocas próprias e proporcionalmente ao período locado,

pagará diretamente nas repartições irrecadadoras, taxas e tarifas compreendidas, tais como: água,

energia elétric4 e esgoto.
SUBCLAUSULA ÚwtCl - A LOCATÁRIA se obriga â entregar ao LOCADOR,
sempre que solicitado por escrito. todos os recibos e comprovantes de pagamentos das

taxas e tarifas mencionadis no caput desta cláusula no prazo máximo de l0 (dez) dias,

contados da solicitação lormal de entrega dos referidos documentos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPAIIHAMf,NTO E DA FISCALIZAÇÃO
1l.l ,{ execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela

LOCATÁRIA, com autoridade pala excrcer, em seu nome, toda e qualquer ação de oricntação

geral, controle e fiscalização da exe,:ução contratual'

CLÁUSULÀ DÉCIMA SEGUNDA . DAS OBRIGAÇÔES DO LOCADOR
12.1 Por este instrumento, o LOCADOR ;briga-se a:

a) cumprir rigorosamente todas as especificações contidas neste instrumento;

b) comunicar ao Fiscal do C ontrato, por escrito, qualquer anormalidade na execução do

presente instrumento e preJtar os esclarecimentos julgados nccessários;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõcs

assumidas. todas as condil:ões de habilitação e qualificação que lhes foram exigidas, de

acordo com o inciso XIII, do artigo 55, da Lei n' 8-666/93:
d) responsabilizar-se pelos ( ncaÍgos trabalhistas, previdenciiirios, tiscais e comcrciais,

r€sultantes da exccução dcste contraÍo.

cLÁusuLA DÉCIMA TERCT,IRÂ - DAs oBRIGAÇors oo t oc^LrÁnro
I 3.1 Por este instrumento, a LoCATÁRL\ obriga-se a:

a) proporcionar todas as facilidades para que o CON'IRATADO possa desempenhar os

compromissos assumidos rreste Contrato;
b) promover os pagamentos nas condições e prazos estipulados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

l4.l Este Contrato podefti ser alterado n,)s casos previslos no aÍt. 65, da Lei n' 8.666/93, desde que

haja interesse úa LOCATÁRIA. coln a apresen[âção das tievidas justificativas.

[4
PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/N, CENTRO - ITAPECURU MIRIM - I\tr{. CNPJ N" 05.648.696/0001{0
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CLÁUSULA DÉCIMA QTIINTA - DAS PENALIDADES
15.1 A LOCATÁRIA, além de ressarcir o LOC{)OR, por eventuais prejuízos ocasionados ao

imóvel, se obriga a pagar multa a ser aplicada à razÃo de 0,1Yo (um decimo por cento) sobre o

valor da parcela do Contrato em ab aso. por dia dc atraso, não podendo o valor máximo da multa

exceder a l0% (dez por cento) do valor total do contrato, como penalidade.

15-2 O LOCADOR que descumprir com as cláusulas contrâtuâis definidas neste instrumente. será

suleito a advertência e suspensão t,u impedimento de contralar com a Administração, por prazo

não superior a 02 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA StrXTA - DA RESCISÃO
16.1 A inexecução total ou parcial deste contrato por parte do LOCADOR assegurará à

LOCATÁRIA o direito de rcscisãr nos termos do xtigo 77 da Lei n" 8.666/93, de 2l de junho

de 1993 e suas alterações, bem corno nos clsos citados no artigo 78 da mesma lei, garantida a

prévia defesa sempre mediante notilicação por escrito.

SUBCLÁUSULA ÚNIC{ - A rescisão também se submetení ao regime previsto no

artigo 79, seus incisos e parágrafos' da Lei n' 8.666193 e suas alterações.

CLÁIISIILA DÉCIMA SÉTTMA. DA CO}IUNICAçÃO ENTRE AS PARTES
l7.i Os atos dc comunicação entre as partes, relativamente à execução deste contrato, serão

formalizados através de documento:. escritos, devendo o destinatifio cientificar o recebimento.

SUBCLÁUSULA ÚmCa - Caso a parte se recusaÍ ao recebimcnto Í'ormal da

comunicação/notificação, o fato seÉ atestado por 2 (duas) testemuúas idôneas,

presentes no ato da entregir do documento, valendo como prova de seu recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUI}LICAÇÃO
lS.1 A LOCATIIRIA providenciará a.prrblicação do presente Contrato, em extrato, no Di:írio Oficial

conforme determina o Parágrafo Unico. do anigo 61. da Lei n'8'666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO
19.1 As partes elegem o foro da ComarcrL de Itâpecuru Mirim (MA), com exclusão de qualquer outro,

pu.à di.i.i. quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, renunciando a

qualquer outro. por mais privilegio c ue seja.

19.2 R, por estarern assim justas e conhatadas, as partes assinarn o presente Termo de Contrato em 02

(duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasurâs ou emendas, o qual depois de lido e

achatlo coúonne, vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a ciunpri-lo.

ii

Itapecuru Mirim 27 de de 2022),

unicipal de Educaçâo
t,OCÀTARIA

La Jose Rochatroz

PRAÇA GOMES DE SOUZA, S/l\, CENTRO - ITÀPECURU MIRIM - MA. CNPJ N' 05.648.696/0001{0
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EST,\DO DO MARANHÃO
PREFEITURA MIINICIPAL DE ITAPECURU MIRIM

CNI'J: 05.64E.696/0001-80

EXTRÁTO DO CONTRATO N" 22012022. PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 2022.07.18.0010,

DISPENSA Dn, LICITAÇÀO No 030/2022. PÀRTES: Município de Itapecuru-Mirim e a Sra. Lairson Jose

Queiroz da Rocha. OBJETO: locação (io imóvel situado na Rua Senador Benedito Leite, no 383, Centro'

Ítapecuru Mirim (MA), destinado ao lúcionamenlo da Casa de Formação da Educação. VALOR: R$

2.500,00 (dois mil e quiúentos reais) por mês, totalizando R$ 30.000,00 (rinta mil reais). DATA DA

ASSINATURA: 2710712022. BASE -EGAL: Lei Federal n" 8.666/1993 e alterações posteriores.

DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA' ÓR.:ÀO: ZI SECRETARIA MLTNICIPAL DE EDUCAÇÃO

LINIDADE ORÇAMENTÁRIA: 2I OI _ SECRETARIA MTJNICIPAL DE EDUCAÇÃO PROJF]IO

A'IIVIDADE: 12 3óI OOI3 2O5O _ MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCÀÇÃO ELI':M

DE DESPESA: 3,3.90.36.00.OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA FONTE DE

RECURSO: 155OOOOOOO - TRANS DO SALÁRIO EDUCAÇÃO. ASSINATURAS: P/CONTRATANTE:

Maria de Nazaré Ferraz Tomaz Secretári,r Municipal de Educação. p/CONTRATÂDA: Lairson Jose Queiroz

da Rocha - representante legal. Itapecuru Mirim - MA ,27 de jtiho de 2022.

PRAÇÀ GOME§ DE SOUZA, §/N, CENTRO _ ITAPECURU MIRIM _ M,,\. CNPJ N" 05.6'IE.696/MOI.8O



PREF=ITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA I EXEC OIARIO OFICIAL - NUMÉROI 323nO22 - 2210912022

SEC. MUN. DE GOVERNO
- LtclrAçÁo - EXTRATo DE CONTRATO: 22012022

EXTRATO DO CONTRATO N" 22012022. PROCESSO ADMINISTRATIVO N12020 2022.07.18.0010,
LICITAçÃO N' 03012022. PARTES: Municipio de ltapecuru-Mirim e a SÍa. Lairson Jose Queiroz da
locaçáo do imóvel situado na Rua Senad(,Í Benedito Leite, no 383, Centrô, ltapecuru iririm (MA),
funcionamento da Casa de Formação da E.ducação. VALOR: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)

I
o:

n

totalizando R$ 30,000,00 (trinta mil Íeais). DA lA DA ASSINATURA 2710712022. BASE LEGAL: Lei FedeÍal n' 8.666/1993
e atteraÇóês posteriores. DoTAÇÃO ORÇArl,lENTÁRlA: ÓRGÃO: 21 - SÊCRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UN|DADÊ ORÇA|\4ENTÁRIA: 21 Ór - SECRFJARIA MUNTCTPAL OE EOUCAÇÃO PROJETO ATIVIDADE: 12 361 0013
2O5O _ MANiJTENÇÃO DO PROGRAMA SAúRIO EDUCAÇÃO ELEM DE DESPESA: 3.3.90.36.00 .OUTROS

SERV|ÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍS|CA FONTE DE RECUF{SO: 15s0000000 - TRANS OO SAúR|O EOUCAÇÃO.
ASSINATURAS: p/CONTRATANTE: Maria de Nazaré FeÍÍaz Tomaz Secretária Municipal de Educação. p/CONTRATADA:

Lairson Jose Queiroz da Rocha - Íepresentante legal. llapecuÍu Mirim - MA, 27 de julho de 2022.

www.itaDOM 3/6curumrÍrm.ma ov.br

Assinadoeretronicamentepor:warderihorúendesdasiirvau-cPF.;J:*1ffi.ffi1%i:,,T.il1*l:r:H#;;hor1l§# 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM/MA I EXEC DlARlo oFlC|AL - NUMERO: 309i2022 - 30/08/2022Trvo I

SEC. MUN. DE GOVERNO
- LtclrAçÃo - ExTRÂTo DE RAT|F|CAçÃO: 2022.07.18.001012022

TERMO DE RATIFICAçÃO DA DISPENSA

Ouant.

LJNO (1

Ãôi
P^O vv

Procêsso AdminisEalivo n' i 2O22.O7.1 8.OO1O

lntêressado: Secretaria Municipal de Educação - SEMI,D
Objeto: LocaÉo de imóvel para Íuncionamento da CAÍ;A DE FORMAÇÃO DA EDUCAÇÃO

)

RATIFICO a Dispensa de LicitaÇão n' 03012022, Êterct]fte ao Processo Administrativo n" 2022.07.'18.001 0 para âquisiÉo do objeto

abaixo descdto, com fundamento no art. 24, inciso X, dâ Lei 8.6ô6/93, pa[a a pessoa física, e após a certiÍic€çáo dos docume ntos

de habilitaÉo, @níorme consta nos autos.

QUANTIDADE: 12 meses
VALOR TOTAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
RATIFICADO PARA: LAIRSON JOSE OUEIROZ ROcllA- inscÍito no CPF: 032.675.712 -00

Itapecuru Mirim/MA, 22 de julho de 2O22

Marie de Nazaré FeÍaz Íomaz
Secretária Municipal de EducaÉo

AssinadoerekonicamentêporwardêrinoMêndesdas;irvau-c?F:*.í3*]ffi,"#l%i:í:J::3:Í[*i:r:"##;lr1ft1t': ffi

VALOR TOTAL

1n$)

VALOR

Mensal

1n$)

Descriçâo/

EspeciÍicaçóes
UnidadeITE[,4

30.000,00

(tnotâ mil roais)

2.500,00

( doi6 mil €

quinhentos reais)

01

Locação de imóvel

aDOM cuÍumiÍim.ma.gov.br 't5t't8www.ita

I

I

I
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PREFEITURA MUNICIPAI- DE IOÃO LISBOA

avrso or r.rcrÍaçIo
PRE6Ào ErETióNrco Nr 2rllo2r {siPl

A Píêfellurá Municipal de Joâo Lirboa MA, por s.u Prqo. ro ê lqoipe de
Apolo, loma público para conhecimento dê rodc que rêôlizará lidtâção nr MOoALIDAoEI
P'.8áo ll.Íô-.o r'po Veío. PÍ.ço Por rten OBTETO.Aq-!çáo *G..uàr e rJrur. oe
pn.u\ Lâmã'ãr ê prol.rô.e. (ODTGO UA56 930409 AAsL -tGAt L. ne 10c70/02,
Dêcrêlo Fede.àl nr 10.024/2019, têl ne 3.666/93 ê * .ondiçô.s do lditar. D.ta de
abê[ura 10 de outubro de 2022 às 03:00 hs (oilo horàsi, horáío de 8rãi ia . DF o lditár

poderSo ser coBuhàdd e obridos m .nd.r:ço .lêt.ônicô
ww .ômp.a{ôvêrnàó€ntãir se.br, http://joaoli5b!a,ma.sd.bÍ, no Mura de tidt.çóes -

TCt MA, podehdo ainda ser ohtldo por ôeio de solicnaçãô no ê na'i
cploáolisbo.@hotmáil.com e, por lim, cónsultâdo, Iido e obrido €m ru. \êrtão imprcsrà
medrárrê o Íecolhimênto dê RS:20.00 (vintê rêâul àlrâvés de DÂM roeumê.ro dê
AÍ.càdação Municipal), nâ spde dã ComissSr PeÍmênenle de Licitâçõ.s, c(m ênd€r.ço nã
sêd€ dà prêí.iturâ Munici@l de loão Lisboa (MÀ) §ito nà Áv. lmperâtri! no 1311,

Câmpor, loriã públi.o àôr intê.êssados que, coh baeê n. Lci nc 10

PREFEITURA VUtttCtplr Oe ttr.,4l CaS
avrso DE u([Âçlo \6.

pftcGÂo EtEÍrôIrrco Nr allr022 \
RrDUbtka(ãô

o MUN|CíPD oE L|MA CAMPOS.MA, airavés da preíeltu

pono Ri(o do Maíânhâô/MA, 22 de *r€hhro d€ 2022.

GEZ]EL OIAS RABÉLO

PÍesid.nte de CP!

PO5 6Lr
.ucaO

MÁRCOS VENICO VIEIRA L M/

PREFEITURA MUNICIPAL OE ITAPTCURU MIRIÀ1

EXTRAÍOs O' CONTRÂ]05

Muni.ip3l n0 20 02 0Oy2017, oe.relo Municipal n' 021/2020, Lei Complem..tàr n'
123/2006 alterãdã pela lei Complemenrar n' 14712014, aplicando s€ subídlãriamêntê à!
disposlçóês da Lei nq 8 666/93 e 5uás alt.raçô€s postêrior€r. dêmàis l.sklãçõée
pertinêô!êr, .n virtudê d. ahêr.çôês reáliôdâs no Editàl e T.rmo d. Rêiêrên.ià êná
RÉPUoIICANDO o PrêAro El€úóniío ne 043/2022, para re8ittro de preçor, do típo menor
preço, objetivaído ã eventqal conrrãbçào de peÍoa{s) júrídicaí, p a pÍest seryrços de
mônutençâo pÍ*ehtiva ê coderivà eú eqlipêmentos hGpitálâres, odonrológi.os e afrnr,
dê iflreresse da secrcÉria Múnicipal de sâúde de Llôê Câmpos/MÀ, de à.oÍdo com o
tdirâl e anqos. a s€ssãô públiG el€rrôricâ com dâtã ini.iâl de ab€rtu.ã mãr.ãdã pàra o
dia 27109/2027, * 09h0omin, Íio REMÀAa-ADÂ pãta o diã 10/10/2022, à! 09ho0mi.,
hoíário dê Brõilia, na plàláÍomàr M.portãld.(ompraepubli.ar com.br. O êdnd . sêui
ane,o, êstão à di5po5ição dos inte.êstados no ender€Ço Av. lí, 5/ne, Ce.lío, Cep 6s.728.
0OO, tima cámpo+MÁ, d. 2. a 6! lêiÍa, no hoíário dáe 08:00hs (oito horá!) à5 12:00h5
(dôr. hoíãr, no .ndêr.ço el.l.ônico dêet. pôd.r execulrvo (www.limã.ãmpot.ma.Ew.br)
e no súê www.portãld.cômpraspublicâs .o6.hr onde podêrão ser.onsullrdos ou obndos
srãtuiramênte. Es.lãr..imenÍoi ãdicionai! no end€rêço suprâ e/ou pelo têlêÍonê (0"99)

EXÍRÁTO OO CONTRÁÍO Ne 22012022. PROCaSSO ÂOMtN|STRÁT|VO Nr 21122.07.13.0010.
DISPENSA DÉ LCITAçÂO N'O3O/2022. PÁRTES: Muniípio dê hâp.cuÍu r,ltim e â 5rã.
bn5on loe Ouêkor dà Rúhà. OBJ['ÍO: Iocãção do Imóvêl lituãdo n: Ruà sênador
Benêdilo teit., n! 381, centío, rtâpe.uru Mtim (MA), deítBado ao tun.ion:meõto da Carà
de Formaçào da [ducàção VÀLOÂ] ÂS 2.500,m (doit mir e quinhêntot ,ealt) por mê5,
rot.hzàrdo RS 10000,00úrlnrà mr,eàlr) DAÍa DA aSSlÍ,lAlURÁ l7l0//20r2 BASI tt6At
Le,,€dêr ..96b6/r99t e à leràíôes Fí.ror.s OoraçÃo OnçÁME{TÁÍ'a ói6Ão lr
. stcRFrÂqtÂ vLNrcrpÂt Df tDua-ÁçÁo uNrDADt oR(ÁMtNraRrÂ:21 0. . stcnEtaRtÀ
MJNtC',PÂt Df tOlrCAçÁO PR-OJITO ÂTtVtOÂO€.rr 361 OO]t 2O5O. MÂ ITE\çÃO OO
PqoGRÀMÀ SÀtÂRtO IDU(ÁçAO rlrM DF DESPESÁ 3.190.3600 OUTiO: SÍRV|@S 0E

ÍlsrcÁ roNrr DL TRA'{! Do sÂúRlo
EOUCÂçÃO ÁSSINATUiAS: p/CONÍnATANTE: Maria dê Nazâré Fer., Tonaz SecreráÍiá
Muhi(ipal de Edu.aÇâo p/CONÍ8AÍADA: Lanson lose Queno: da Ro.hà representante
lê8al rrâp<uÍu MÍlm MÂ, 27 dê julho dê 2022.

EXTRAÍO DO CONTRÂÍO Ne 22312022. PiO€E550 
^DM|N|SIRAT|VO 

N! 2C22.0a 10.0008,
DTSPENsA oE LrcrTAçÃo N' 031/2022. PARÍES: Munlc,pio dê ltápê.or! r,1üim e . 5íâ.
Ma.la do SocoÍo lêal de Sênã OBIÉTO: locação do h&€l súuado na tR 222, ne 02,
Povoado Enlron.amenlo, Zona Rurà|, llap*uru Midm (MÁ), deíinado .o 'uncionamento
dã UÉ6 luvÉrãl Nas.rmênto. VÁtORr RS 1.500,00 ímrl e quinhentos rêais) por mê5,
to!ãrirãndo RS 13.000,00 (deroito mil rcãit). DÀTÂ oÂ AS5iNÂTURÁ 11/$/2A12. BAta
tÍGÂt le, Ípdrrr n'8666/1993 e alreraçõer postenoes DOTÂç/O Ot(ÁMrNTÁqÁ
ÓR6ÃO 2l . §faFilÁRra MUN(|PÀ. Dt EoUCÁCÃO UN|oAoE OiCAM[rv ÁRrÂ 2r Or.
sE(qtTARra vlrNrcPÁr DE FolJcÁcÃo pRo,tro arrv,oaoE r2 16r ooD 2oto
MAkurLNçÃo Do pnocnaMA !ÀúRro EDUcÁçÁo ÉLtM DÊ DLspEsÂ il9o16@
ouTRoS SERV|çOS DE TERCETROS PÉSSOÁ FtStCÀ FONrE D€ RECURSO. 15500r00O0 IRÀNS
DO SAtÁRrO ÉOUCÀçÀO ASSTNAIUcÂS p/CONíNATÂNÍÉ: Márã oê Nâ?.'e I. â/ ror./
Sederári. Municipal dê Educâção. p/coNTRATADÁi Mâriâ dó so.!ío LÉ.| de senà
Epr€sentànle legal ltapêcuru Mirim MA, 17 dê agoío de 2022.

EXÍRAÍO 00 CONTRAÍO lte 22412022. PROCES5o ÁDMtNlSÍRÀÍtVO ile 20:',2.0a.05.0003.
D'§PEÀ|§A Df lr( ÍÀÇÁO N' Olt/lOl: prnrts Mun{lr,o de rràpe(uru M,n i e à rLLcÁR
AUÍo CENTTR LÍDÂ oBIEIO: locãÉo do lmóvel snuàdo na 8i 222, s/n, BJirro Írilidelá,
hapecuru Mnim (MÁ), d€sunâdo ão luflcionãmêíto da BaÍa8em dos ônlhus escoláres.
VÂLOR: RS 5.0m,0o (rr6co mllr.ãii) por mà, tolalizando ÀS 60.000,00 Gesenta mil reak).
DA1Â DÀ ÂSSlrtlAÍUrA 19/0712022. BÁSE LEGÂ[: t.i fede.ãl n' 8.666/199: . ah€raçô.3
posreriorês. 0oÍAçÀO oRçAMENÍÁnÁ:óR6Ào: 21 - SECiEIÂRIA MlntCrPAL Ot
Lou(ÁçÀo ur",DADt oRÇÂME,'trÁca. 21 01 sEcqtTÂnrÂ vuNrcrpÁr DÊ EDu(ICio
pRoJEÍO Âr.VrOÁDE I2 361 ml3 2050 MANLITfN(ÀO OO pROGtuMA SÂúnO
tolr(ÁçÀo ttÉM DL DtspLsa. 3.'t.9o36.m ourRos stRvrços Dt TtRír.Ro9 PtssoÀ
rlslcÀ rO\rL Dl CLCUTSO: 1550000000 TRAI\S DO \AúRIO [DU(ÂÇÁO ,S'INAIIJRAS
p/CONÍRAÍÂNÍE: Màíiâ de Nàzãré F.rar Tomar Ssretária Muniopal le Edu.ação.
p/CONÍRAÍAOA: Aniônio Íêkôn RodrBuês Lim. rêrí.rêntanlê le8al. naprur! MiÍim .
MA, 19 de julho dê 2022

Avrso DE imrKÁçlo

ERRATÀ Do €xrRATo Do ÍERMo ÂotTtvo oE RtEqutltBRto taoNôMtco FtrJANcErRo oo
coNtnaÍo Ne 107/2022 oRluNDo Do PRocEsSo ÂDMlNslnÂTtvo t\r 044/2022,
PUBL CAOO NO DlÁRrO NÀCCIONÀL DA ONIÀO llÂ §eÍão ], No l8O, qua(r teira, 21 dê

A seíerária Municipâl dê Ed,cãçãô, no uso dê 5ua5 ãt.ibuiçõe5 rrgais e rerdo
em vist. o podê. deer dê corigir eÍos mátêriãi5, RtÍlFlCÂ ô êrtralo d. conhato.q
107/2022 oriundo do procêslo àdminíÍàrivo no 044/2022, 

^o5 
lepuinles te mos:

onde 5e lê:
óAGÃo, 21 srcRrÍaRrÁ MuNrcrpÁL oE Eouc-açÃo LrNro oRçrM 2r or

SÉCCITÁRIÂ MUftI(IPAL DL LOJCAçÀO PROILIO/A'IViDÂDT: 12 }6I @26 ,2 , 31 MÁNIJI
DÂ Atr\,ítNÍAçÂO tSCO-A1l\Srrto ÍUNDAMÊ{YÁL R5 IL376,46 PROIÊ'O/}ÍtVrDADÍ 12
361 0026 2 036 MANUT DÂ At MENÍAçÃO ESCOTÁR ENSTNO QU|LOMBOtÁ R5 21.214,44
ELE 0E O€SPESÀ: 3.3 9O.30.m ' MÁTEnÁL Dt COIISUMO FOllÍE Oa RECUnSO 1552000@0

TRANS DE iEcuRso Do FNoE PRoGRÂMA Dt ÂLtMENÍÂçÀo ÉscoLÂR prÂÉ

ÓR6ÃO: 21- StCitTÁÂrÁ MrjrtlrcrpÁL DÉ ÉoUCÁçÀO UN|O ORç^M: 21 o1
tt(RaTAÊ'Á MlrNlclpar DE EolJ(ÀeÃO pf,OjElo/ÂIrvloÂoE' l2 16I 00)6 2 (31 MANUT
DA Âr Mt\TÁ(ÃO FSCOL,CR tNS \rO TUNDAMTNTAL rS t).051,00 pFOJEIO/ê rvr0Â01 12
3610025 2 oi6 . v^rru_ oa aUMtNraçÀo EscotÁf, ENs \o olJrroMBola rt 7r.s)g,oo

, ÊL€ DE OÊsPÉSA: 3 I 90.10 0O . MÁTtilÀL Ot COI{5UMO ÉONÍE 0t RECURSO 1552@(mO
. TBANS DT RÉ'URSO DO FNOI PROGRAMA DE AIIMENTAçÃO ESCOúi PI]AÊ

tapecuÍu MÍim, 23 de 3étêmbro dê 2122
MARIA DE NAZARÊ TIRRAZ ÍOMAz
Sêcletáriâ Mlnicipal de EducâÇão

avrso DE LrcrÍ^çÀo
PnÊGÃô trrXô rO llll 5{/2022

llàpecu.u Mirim/MÁ,23 de 5etemb.o de.022
LUCIÂNO OÁ SITVÁ NUNES

Sêcíêláriô dã R.ceita, Orçàm€nto r G.rão

Llma CamDos MA 22 de setembro dê 2022
L DIÂNT OE 5Á CURVINA

s€c.êtáÍã Municipãl de Saudê

PRETEITURA MUNICIPAL DE MARACAçUMÉ

E(Íi ro ot corÍiaÍo r{e 2al2022

- TOMAoA 0a PRaCO Nc 004/2022 . SEMAo
PARÍEs: MUNICÍPIO OT MÂiÀCÂçUMÉ OO MÂRÂNHÀO, AtíãVé5 di SE(RETARIÂ
MUI{CIpAL DÊ INFÂ Ê5TR(JTIIRÁ E OBRÁS e CONSTiUSERVICE . EMPREENoTMaNTOS I
CON5ÍRUçÕES LÍoA: Pro.esrc Âdminislrativo de A76/2027 - Iomada dê Prêços n,
0046/2022 OBIaIO: conlràtação de emprêsa erp3clali:ãda !a.a rêalüá. ob.a5 Ê do!
s.riçor dÊ pâvimênração áíákrcà .om Émpre8o de meio lio . tãrletàs dê .on.íêto e
instalaÇão dê slnalizãçào de oíi.nlãção em viãs urbànas no muni.ípio dê Mara.àç!mé,
obj€ro do ConÍàto d€ Repâs* ie 9159a0/2021/MOR/CÁ|XA, .onÍoÍne o lolgam.nto do
Íômaô de PÍêCos nr 00412022. BÁSÉ LEGÁL: Lei r.deÍ.| n' 3.666/93 ê o Edil.r
slpraci!ôdo VALoR: it 2078.216,39 ldoG fr'lhô€s, serenla e oito mir, duze^tos e
dezstêk reais ê oltê^ta ê núe .êntávo5) vlcÊN.la: 365 ítÍerêhtôs e seesênla É .lncol
dias coíidos; ÍoNTE Da REcuRsos: Do1ÁÇÀo oRçÁMtNrÁRÁ: ExEncicro 2022.ot.oaoo
- Secretaraa Municipal de ob.as ê lÍahsporrê; 15.451 0451.1041.0000 abenura e
aâvimêntaçâo dê Ruas ê avén'dâs; 4.a90.51.0o obras e ifutalaç6€s. 5l6NÂÍÁRlosl
aràn<ie.o Árnaldo Oliv.irà Silva pela CONIRÁÍÂNTE e iod go Gonet C.sanôv. Jun,or, pela
COiITRÂÍÂOÂ. Tíans.íilo .m t'v.o Próprio dô Mun.ipb Marâ..çuma MÁ 22 de
§êrÉmbro dê 2022. pROCURÁOoRlÁ lURlDlaÁ.

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE PÊNATVA

avrso oE LrcrÍÂçÃo
Pntctro t[Tnôiltco tl' 55/2022

A Prefeitura Munrcrpa de Penalva/MA toha público que realúará no dia
07/10/2022, às 09:0oh (horário d. arasilrâ), o PrêBão Elêúôni.o n' 5sl20a2, .ujo objêto É

à cónl.àràÉô dê pêrsóà jú.rdi.â pâÍá ereução dê eryiços de en8enhana de naiuÍe2a
.ontinuada dê mahut€hção de vias no Muni.iplo de Penãlvâ/MÁ. O .dilal pod.rá sêr
contuhãdo ôu obtidô no .ndêÍêço êlêtÍôni.ô ww. pôítalde.ômpraspu blicás .ôr br
lnÍormaçôes Élo ê móil licita.ao pêhalvô@8marl .om

PÊna valMA, 21 dê serembro de 2022,
TREUD NORTON MOREIRÂ DOS SANTOS

pí.9ôêiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PoRÍo RIco Do MARANHÃo

avrso or Lr(rÂçÃo
coNcoRnÊilcra Nâ 1/2022 - (pr/pMpR/MÀ

pnocE550 ÂDM|N|STBAÍIVO Ne 039/2022 - Pi/M^.
Á PÂtF€lTU8Á MUNICIPÂL OE PORTo RICO D0 MÂf,ANUÃO, poÍ intêrmédio dá

comilrão Pê.m.nênte dê Licit.ção, nomêada atrãvés da po*aria nc 030/2022, tornâ
públi.a qúé Í.arnárá na dãra do dia 27 de ourlbro d€ 2022, àt o3hmôin, li.trção n.
modalidade ÍOMÂoA 0t PÀ:çOS, do tipo ME{OR PREço, sob o regimê d€ EMPREITADA
POR PREçO GtOBAt, ôbjetivando a CONTRÀTÂçÂO Da EMrf,ÉSÁ ESPECTAUzADA EM
sEivtços DE aNGENBÀRta p^RÂ ÉxacuçÀo DÉ oaÂÁs, REFoRMÂ t aMpUAÇÂo DA5
ESCOLÂS DO MUtrCÍprO DE PORTO flrCO DO MARANTiÃO/M4 de acordo com o Pdjeto
8ási.o {AnêÍo r) do prê*flte Edital, nos lermos dã Lêr Federal nr 3 666/1993, L.
Complementã. 123/2006 e d.h.is ã t..ãçõês, b€m.omo demais norm.s p€rlinentêt a
erpé.i€. O ednal . seu5 anêrot.íão à disposição dos int.í.sedos no ênd.reço a(mã, na
Sala dà CPL, sire oflcià|, bem como poderào ser solicltidos a$avés do ê.marl:
.pl.ponoricoma@hotmail.côm/ .

Porro f,lco do Maranhâo/MA, 22 de setenbro de 2022
GÉZIEL DIAS RASELO
tuetide.te da CPL

avtso DE LlctrÁçÃo
IOMADÁ DI PREçOS Í9 6/2022 . CPVPMPR/MA

a pÍêÍêrura Municlpio dé rlapêcu.u Minm/MA, p.t mêio dà sê..dárâ Mu.icipà
da neceita oÍçâmenb ê Gestáo, rorh. público âos inreresedos quê íârá licit4ão nâ
hódalidáde PÍe8ão, ha roÍhâ elêúôn câ, do tipô Mâio. Pêrcentuâldê DeÍônto,.m régimê d€
Fornêcimento, tendo por oblêlo o ieShro de p.êços rara futura3 ê e€htuôú iqu5ições dê
.ombúltíveis prra alehdeÍ ar nece$idades d.5 ees.tarias do municip'o dr ltrpêcu.u
Mnim/MÂ. Â Rêálzãçào do.e.rámê eíá prevktà pãra dià07 dê o"tub.o dê 202r, á§ 10h ídêz
horar, horáro locã d.ltâp€cuÍu Müim/MÂ. Orecêbim.nlo d.s propostãs, àbên,ã € dLputa
de preçôs rÍá êr.lusivame^t. por rêio êlérô^ko, no €ndeÍcço: ww.lr.han rt.ôm.hr O
edilàl .omplêto .!tãíá à d isporiçãô d ot intê retedôs no ílê: ww.llôp«u.umnir mâEov.bÍ e
no iietema srilc coNÍRAÍA do IcE/MÂ(ww.tcem..tc br). EÍrarecimento, adic'onair
poderão ser obtldos âtravé3 do € marl: cplitap..uruha@smáil com

PROC€SsO ADMINISIÂATIVO N' 041/2022 . PÂ/MÁ
Â PRÉFÊrÍllRA MUNTCTpAL DE pORÍO R|CO OO MARANHÃO, por inlernédio da

Coúissão Perôanêôte de lic,raÇão, nomêada .rravés da Poíaria ne 030/2022, Lorfla
públrca que realizarã ná data do dla 12 de ôurubro de 2022, às 03h00min, lrciração nâ

modalid.dê TOMÂDA DE PfiEçOS, do tipo MÉNOR PREçO, sob o Íegim. d€ €MpREIIADÀ
POR PREçO GLOSÀ1, ObJêtiVANdO á CONTRATAçÀO DE TMPRESA ESPECIALIZADÂ IM
sERVtços DE EN6ÊNHÁÊra pÁia €oNsÍRUçÃo DE p8Âças No MUNrcÍpro DE poRÍo Rrco
DO MARÁNHÂO, dê .côÍdo cón ô Projêro Básko lane,o r) do preeenl€ Edital, n6 rerhos
da Leiredêíâl ôí 3 666/1993, teicônplêôênlaÍ 123/2006 e demâis alrerâções, ben cono
demaú 

^ormas 
peninenlês a elpécie O ednal e seu! aheroe esrão à ditp$ição dos

int.íêísrdos no end.ieço acima, na Sala dâ CPt, ste oíiciâ|, bem .omo podeÍào ser

lolc rados arravês do ê.mal: cpl pononcoma@hotmàl coml .

tcP{+ r&io05»016)0ru
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EsP€clFlcAçÃOr Ásua úineÍal naturã1, sem ,ár,
polip.ôpileno, com .apacldade de 20 (vinte) l(ros (com

avrso 0É ÍoMor,ocaçIo
pRE6ÃO €LErnô rcO Nr 422022

O MUN]CIPIO DÉ ITÂPÉCI]RU M IM/MA, aliavé3 da PSEFÉIT RÁ MUNICIPÀL
DE ÍAPÊCURU MrF M etuada .a Pràçã Gômês dê Sôu!a, S/N, Centro, ltâpe:uru Mirim/MA,
cEP: 55.485.000, ôeíe aro represênt.do pêlos su ÂNALTTÂ DÊ l€SuS crtTRo FoNsEcA,
Je(,elána Mun('pà, d.saude. rucrÁNo DA SrLvÁ NUNES sxr.iàno Mun, ,pàrda ne(e'tà,
O,ldm-hlo . Cê{ão MÁRlÂ Dl NAZARF ttRRÀ2 ÍOMAZ. Secrelà'. MJn,.,pál de
tdu(à<ão ItRLSA BAABOSA MAC|tt, S....rárà Mun,.'pa de À$útênoc S Udl, no u\o o.
\uà! rrrb-4ôêr 1.8àú que .rêr 9Jo (oaíend.s pelo oãr.to Mun.,pã' .c ot0/t022, e (om
b.!. n.r 

'nío,màçõ.§ 
rôníànr., nà adtud'o!ào dà ktrôgio n. mo..Ldàdê pr.Bào

lleÍón(o Ne 0.7/2022 obler'và.do o Re8kl.o de pÍêços pà,à íut,,à e rvê.ruàl
conlralaçãó dê pe*oa juridica especiali:.da na pÍertáção de seúiços de locãção de
v.(uloi. (om molo st., pdÍd àr.ndê, áôr múlnpb5 eêruÍ6 dênàâd.do. pe,* dN.6ài
s,.r.rànà\ quÊ Lohpóer e$/ adm,n,sÍàíão Mun,.'pàr d. liàpe uru.M 

'n/MÂ,devidd-."i. áprovãdá por pà.e<e, ,JÍ.d'Lo luntddo ao\ ãuros do pro.er o e d. àio,do,or ô oLe dnpõe o.nr3o 'll. n..o vr dà ter Êede'ál Nr 3.66É191 p ,ué\ rrt.,âcôêr
oo*.noÍes. ,$dveô HOMOLO6Âi o oqeio ã(ima idenl'l'cado à êmpres.

I MG EMPRÉENDIMENÍOS LTOA ins.ritã no CNPI Ne 18.224.713/000r-52, ho
valor êlobal de nS 273.310,14 {dliêntor e setenta e oiro mn trczentôs € dez.eâ15 e
qlaloaê ceôlavos) óenel, perla.endo.tsin o valor Elobêl dê RS 3.3]9.721,65 {tÍés
milhõe! trêrêntos e lrint. ê nov. mil sêreênto! e !i.te ê un reàÉ e,esentâ e oiio

Dê s€ .iênciã e publique se no Diário Oíiciál ê nô Sitio Éler.ôh,:o dêst. podêr
lê3àB e êleitos j!.idi.os

rtâpecúru MÍim/ MÁ, 23 dê lptembro dê 2012.
ÂNÁL|TA Dt JESUS CÂsÍiO fONSTCÁ

S€.rê!àriã MuniciDâl dê Sáúdê

LUC1ANO DA SIIVÁ NUNEs
têcÍêtâÍjâ Múnicipâl da ieêità, Orça6ên o ê 6ê!tão

MÀRIA OÉ NÂ2ARÉ FEiRA2 ÍOMV
Sê.íetáÍi. Mun.jpãl de tdu..çà,

TESESA 8AR8OSÁ MACIET
Secret.Í,á M!íicipál dê A$isrênciã Éciâl

avtso Dr HoMorocÂçÀo
pRrcÃo ELrriôxtao sRp trti 4alto2rcp!

PÂOCÉSSO 
^DMrNrsÍRÁflVO 

N! 20220621.000a
OAIEÍO: Conkâtâção d€ êmprãsã paía fornecimento dê úobiliário ê equrparrêntos parâ âs

drràva\ do Prqrámz Ná(,onãr de Rêesvurrràçáo , ÀqJR'çáo derqu.pàren'ô\ pa,.. Rede EÍo'.r Dúhlc de tdu.àçãô Flãnril(prointà". à ôo hun('p'o
de nãpê.u,u.Mn'm/MA.

Á s.íerárà Mu.r.pàld€ Éducàç:o, nr (ond,+o de ord.nddo-. l. D.§p,ràr ê
no u$ dà( ãinbuçó.r q"e lh€s são (.níeídàs pelo o.rêlo Mun'c'pÉr "o 010/)0)7,
ró\olv. HoMorocÀq o .eeL rãdo d. li(nàção, nos lê hos oo ad. 13, 

'ndso 
Jt do De.rpio

nQ lOO2ô/2Or9. do ,l.m lÁ) do ÊdÍal. o ob,.ro à(,qa espec'í'(ào, c ,.vo, dd!

lS. R. DE 5OU5A LOPÉs, insc.itá no CNP, ne 25.057.a"4/m01-03, vê^.êdo.as
dos irens:02,06, 10, 12, 14, 16, r7, tA, 20, 27, 23, 24, 26, 29, 34, 39, 41, 42 e 43, tro vãlot
elob.l d€ RS 137.467,00 íc.nto e trintã e !.te mil qua|rocentd ê sêss.ntà e rerê reaú)

2 W R C SEZIRRA, ins.riiã no intúiiá no CNPJ 
^. 

10.40135V@01 63, ven@dd
doi.!ens 01.0t.04.05 0,, 11. 11. 1s, 19.21,75, )7, )3. 10, ll. ll, 15, '6, 1r.33 {0
e 44. no v.lo, cLob.' de RS 71 09c,0o h.rerra ê um ril. nov.ntá ê.ov.'e,

\dpFcJ,L MÍim/MÂ, 29 d. s.r.mbrc o, ,01).
MARIÂ DT NAIARÉ FLRRAI TOM!I
SeíêlaÍia Municipal de Êducâçã.

avllo Dt HoMolocÁçlo
PREGÃO tLETiôi[CO Xe 4212022

PROCESSO ÂOMrNrSÍRATtVO Nq 2022.07.15.0e1
OAIÉÍO: Rêgistro de p.êços pà.à lutura e evênt!.1 côntÍataçãô de êmpre!à pêra
Íorhecime.lo de fuua minérêl nãturà|, potávêl . não sãlorâ pa.a .t.ndêr a Jemandã d.t
secêtôriês MunicipáB de lrôp€oru Mi.iB/MA.

03 sccÍ.tános Municipâis dâ: Rêcêiiã, o.çamênlo . Getlão, saidu, EducàÇão e
Á$lrtê..ia So.ial ôa condiçâô dê o.dênãdorês de Dê§pe5i! ê no uso da5 at,ibuiçõês que
lhe sàô .óní€Íidàs pelo Dêcrêro Mlnidpãl ne 010/2022. relollem HOVOTOGAR o
rÊlulràdo dá llclràção, nos lêmos do a(. 13, inciso vl do oecrelo n! 10.0.4/2019 e do
iêm 14.2 do Edital, o objeto acima especiÍi.ado à ravor da {s) empresa ls):
BERNÂROINÂ DtlIÂÁ MUN|Z LIsBOA ihscritâ no CNIJ Nc 29.50O.647^EOI 64, no vâlor
crobàl de fts U 19 289,50 (dúzentoi e dezên@ ní e duzentos e o,tenr. . nov€ reaG e

ÉsP€crrrcÁçÁo: &uã minêÉl óaruÉ|, sem gái, acondicionada €m gãíaíào de
polrpÍôpil€no, coô capacidàdÊ de 20 (vinte) liÍos Gotunre o llquido)

vÂLoR TOÍAL R5 . 78 798,00

Obiêto: LoeÉôdê imóvêlpãrá fun.ionimento dà UCB llJVtNAt NASCIMENÍo no povoâdo

(ÂÍlFlco a oúpênse d. ticitãção nc 0312022. Íeterente ro Proce$o

Ádminiekativo n! 2022.08.10.@04 p.Ía aquGiçào dô objêto ãbâiÍo dêrcrtô,.óm
Íundâmê.to ío a(. 24, inriso X, dâ Lei 3.666/93, para a pêssor Íísica, e após a ce(úicação

dos dc!re.toi de habililáçào, .onforre conía nos aurot

ITEM: I
OUÁNTIOÂOI: 12 mêsêr

VALoR ToTALT RS 13.000,00 (dezoito óil reair)

lÂTlFlCÀoO pAiÂ, MÀnA DO SOCORf,O tEAt SENÀ. ins..itô no CPF: a51079.643 20

hapêcuru Mirim/MA, 15 de i(lho dê 2022.

M..ia dê Nàrã.é Fêra: Tomâ:

Sêc.erárla Múnr.ipal d. rdú..ção

Dilpêns. de tic(aÇão no 3212022

ÍERMO DE RÀTtíaÁç,ÃO DÂ D|5PENSÁ

Proces3o Admlnútrãtivo n!: 2022.0a.05.0m8

lnt.r$5ado: Se.retaÍi. Muni.ipal ê Éducação- 5ÉMÉ0

Obj.'to: Locaçro dê ihóvêlparà íún.ionãmêôtodà UEA lUVEl,lÂL tlASClMtNlO nô pdoãdo

RÂTIF|CO a Oi.pêne dê tichàção ne 012/2022, reíerênte aô Pro.êss

Adhinlslrativo nc 2022.08.05.0003 para aqulsiçâo do ohjêr. ahárxo des.riro, .om

Íundamento no.Ír. 24, in.i$ x, da 1er 8.666/93, paÍa a pêssoa fÊica, ê após a cení,rcação

dos documê.tos de hahilitaçáo, conlohê .ó.sta no5 àutos

OUÂNTIOAOET 12 mé..r

VATOR TOTAL RS 60.000,00 (r.ísentà mil rêaú,

FAÍlFlaADO PA8Á: ÍELCAR AUTO inscrlto ío CNPJ: 15 136.013/)001 63

lapeuru Mrim/Md la de Jurho dê 2022

Mâriâ d. Nâ?âíé F.íâz ÍÕmâ:

serêtá.ia Munidpal dê Éducaçro

Dhp6s .l. údt Íâo nt 3ono22

TÉRMO DÉ 8ÁT|F|CAçÂO OÁ DISPENSÁ

Preêslo Admihirtcltuo hs, 2022.07.$.m10

lntêrêssãdoi s€cretanâ Municlpàl d. Éducâção SÉMED

obj€rto: Loaéo de inóvêl pár. tutrionam.nr. da cÁsa DE FonMAÇÃo DA ÉoucÁçÀo

RÀllFlCO â Dispensá dE Li.itáção ns 030/2022, .etérenle .o P/oce§so

Adminasüati@ n.2022.07.18.0010 para ôquisiÉo dô objêto ôbaixo dêsito,6m
íundáhêrro no at. 24, incBo x, dá Lel 8.666/93, pâra à pessoa fisica, e após a ce(iÍicação

dos d*unênt6 de haôllháção, .oníorúê Eonía nos autos.

lÍÉM: 1

OUÀNÍloaOt: 12 mê*e

VAIOÂ TOTALT nS 30,000,00 (lrinta mil reaii)

FÂT|F|CÁOO pÂnÂ: ülnsoN JOSE QUIIROZ ROCHÂ- inkrito .o aPt: 032.675 712{O

okpene dê Licitaçâo nr 3V2022

EXÍRÀIO DE ÍEf,MO DE FAÍIFICÀçÃO

rEiMo DE RÂT|F|CÀçÃO OÂ OrSPtNgÁ

Prô.esso Adôlnútrauvo ner 202203.100003

lhtêr€sedo: S€..etariá Muni.ipàl de tducação- SÊMEo

r55N 1677 7069 2422Ns 187, sêxrajeta, 30 de

Àvr5o9 DE DrsPEnSÂs O€ úC|TÂçÁO

,^o, 6X r
-*+

qUANTIDAOE , 555

vÁLOi IOTAL : RS : 8.542,m

EsPEclFIcÁçlo: Ásuã min.rãl narurâI, s.m gás, ãro6dicionada em copo dê 2lo ml. cãixâ

CIUÁNTIDÁOÉ : 2 200,00

varo§ ÍoÍaL R$ s9.180,@

tsPEclFla-ÂçÃo: fuuâ hiôêrâ1, s.ô aás, eó gaíeí4 de 500 r1 Fa..rô con 1l únidadêr.

vÂtoR ToTAL Rs 67.769,50
TOTAL RS 219.2a9,50

EXTÂATO OE CONÍRÂTO ADMINISTRAÍVO OE PNEsTÀçÀO DE SERVIÇOS Nq CCO7,OO1/2022,

CÁRTA CONVIÍ€: Nc 007/20?2 CONÍRÂIÂNIÉ preÍe uÉ MunlciPál de lo*l,ndi. MÁ

ôtrãvê! dã sê.r.kria Mlnicipal de Admihúlração. Rapf,ESENTÂNT€: RoDRlGo DÁ srLva

SAÀITOS OSltTOi ConríàtaÉo de êmprce pàíâ ô pr€stâção de *tuiços de implanlãção dê

siíema d€ abasrê.im€ntô d€ águã no Povoado sÊrnha, MunicÍpio de roselândia - MÂ

0AÍA 0A Â5SiNÁTURÂ:13/09/2022. CONÍRAIÀDO: NÀ5C|MENTo BÁRRoS t VIEIRA

ÉMPAEENDIMEaIÍoS LÍDA, inr.íilâ ôo CNPJ !ôh o n 22 343.323/000145, sediada ha

AVENIOÂ VALENTIM ROLII.Is, Tasa n.T37, CÊNIRO, GRAçÁ ÂRÂNHÀ' MA REPFESINÍÁNIT:

ctÂtúoN NÁsclMENÍo BÁinot poÍtador dô aPF n' 74257412172 VALOn DO

CONÍRATo: RS 2lu).034,17 {Duzehtos e Quarentâ Mll Trinla € Ouàúo rêais e Deressêtê

centavor. vr6ÊNcrÁ: (M {ouárÍo) @fr sÂsE LtGÁLr tê! FedeÍal nr 8 666/91 ..lter3ções

iODRIGO DA sllvA sANTos Sêoela.io Muh. dê adnihisÍaçào Plan.jàmênto e rinanç45

lo*lândta/MÂ, !3 & !êtemb.ô de 2022 ROOn|GO OA SllVÀ sANÍOS Sê.íêtãrio Mln de

Âdm nktÍâçâo plãnêjàmênro . rinônçâ3

Itapecuru Mnrm/MÁ, 29 dê setêmbro de 2022.
IIJC]ÁNO OA S]LVA NUNES

S€retáriô Municipôl & Reeita, OrÇam.nto ! 6Értão

ANAIITÁ DÉ JESUS CÀSTRO FONsECI
SftÍelária Muni.ipãl d. sàúdê

MARIA OI NAZAÂÉ FERRÁ2 ]OMAZ
Secretáriã Mlnicipal de Educâção

ÍE8ESA BAÃSOSA MÂCITL
Sê.íêtárià Muni.ipal dê Âs3ktên.iã 5.( a

(# hh//,ehrvhú d.ed!hnr p

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÁO. seçao :

Itápêcutu Mnlm/MA, It de jllhô dé 2022

MÂRta oE NAZÂRÉ rÉRRÁz roMAz

secÍetáriá Municrpal de tdu.áção
pREFE|TURA MUNrctpaL DE JosEúNDrÂ

Exriaro Ix co{rnÁÍo

2Q0 tcP
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TTAPECURU-MIRIM

cNPJ 05,648,696/OOO1-80
COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAçÃO. CPt

il

cta-jL
?usft$

I

j

DESPACHO

A Sua Seúoria o Senhor,

NELSONAIRON MARQUES VIANA
Controlador Geral do Município

No interesse do Processo Administrativo n" 2022.08.18.0010, em que processou

a Dispensa de licitação n' 030,'2022, cujo objeto é a locação de imóvel para

firncionamento da casa dos fomradores do município de Itapecuru Mirim/ MA.

Solicitamos que proceda a análise acerca da regularidade do processo. segundo os

critérios estabelecidos em lei.

Por fim, requeremos que opine quanto á aprovação de todo o andamento do

processo, ou pontuando as recomendações. Após a emissão de perecer retomem- se os

autos a está CPL para devidas providências.

Atenciosamente,

Itapecuru Mirirn - MA, 10 de outubro de 2022.

GREGORY FREITAS SILVA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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E-mail: controladoria@itapecurumirim.ma.gov.br

EPARECER N" 135/2022ICGM

uru MirimIMunicí lo
Secretaria Munici al de Educ ão - SEMED

Locação de imóvel destinado ao funcionamento da Casa do Formador da

uru-Mirim.Educ no rnunlcl io de Ita
Assunto

nsa de lici áo no 03012022DisProcesso Adm, no

1. Rf,LATÓRIO

Versam os autos do processo administrativo em epígrafe, sob análise e parecer quanto à

regularidade do procedimento de dispensa de licitação, visando a Locação de imóvel destinado ao

funcionamento da casa do Formador dir Educação no município de ltapecuru-Mirim.

oprocessonãoseenconhadevidamentenumerado,ferindooquedeterminaaLeino

9.784. de 29 de ianeiro de 1999

Outrossim,osatos(minutas,despachos,relatórios,manifestações)devemobservara

forma escrita em vemáculo, estarem datados e assinados por quem os produziu (ou advir essa

informação do próprio sistema de processo virh-ral), conforme se extrai dos arts 22 e ss da Lei no

g.78411999-ALeideProcessoAdministrativodaAdministraçãoPúblicaFederal.

Dispensado o relatório.

Nada mais e relatar' pâssa-se a análi§e de mérito'

2. COMPETÊNCIA DO CONTROLIi INTERNO

2.1 Da abrangência da função da Controladoria Geral do Município

Noexercíciodesuasfunçirs,aAdministraçãoPúblicasesujeitaacontroleporparte

dos poderes Legislativo e Judiciário - controle externo, além de exercer, ela mesma, o controle sobre

osprópriosatos-controleintemo'Deumaformaoudeoutra,afinalidadedocontroleconsisteem

assegurarqueaAdministraçãoatueconformeosprincípiosdalegalidade'damoralidade'da

publicidade,daimpessoalidade,daeficiênciaeosdemaisquelhesãoimpostospeloordenamento

jurídico.

Comoécediço,cabeàControladoriaGeraldoMunicípiofiscalizaraatuaçãoda

Administração Municipal relativamente à transparência e aos resultados alcançados. Tal competência

se encontra expressamente estabelecida na Lei Municipal n" 1415/2018, de 26 de dezembro de 2018'

que assim estabelece:

Órgão interessado
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Arl, 1' - São competências essenciais da Controladoria Geral do
Município de ltapecuru Mirim - CGM. como Orgào Central responsável
pelo Sistema de Controle Interno:
I - Orienlar e expedir atos normativos concernenles a ação do Sistema de

Controle interno:
II - Supemisionm tecnicamenk e rtscalizar as atividades do Sistema;
III - Programar, coordenor, acompqnhar, analisar e attaliar as ações
seloriois;
( .,),

Ainda nesse sentido, vemos o posicionamento de Domingos Poubel de Castro (2018)',

que preceitua que o controle intemo é definido como "o conjunto de métodos e procedimentos

adotados pela entidade, para salvaguardar os atos praticados pelo gestor e o paÍrimônio sob sua

responsabilidade, conferindo fdedignidade aos dados contóbeis e seguranÇa as informações dele

decorrentes". O mesmo ainda destaca que "o objetivo do contole inlemo é funcionar,
simultaneamente, como um mecanismo de auxílio para o administradot público e como

inslrumerrto de proleçiio e defesa do cidadiio".

Coadunando tal entendimento, Di Pietro (2014)2, define o controle administrativo como

o poder de fiscalização e correção que a Administação Pública (em sentido amplo) exerce sobre

sua própria atuttção, sob a atuação, sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria

ou mediante provocação.

Em suma, uma das finalidades do controle intemo é assegurar que os órgãos atuem em

consonância corn os princípios estabelecidos no ordenamento jurídico pátrio bem como órgão

auxiliar o controle externo em sua fiscalização a fim de atingir o interesse público.

3, ANALISE PROPRIAMENTE DITA

3.1 Da instruçâo processual

Pre Iiminarmente, cumpre registrar, que a presente análise aqui empreendida

circunscreve-se aos aspectos gerais do processo, inerentes às atribuições do controle Interno, bem

como os aspectos jurídicos, como exige a Lei 8.666193, decretos e leis atualizadas, não cabendo a

esta CGM adenlrar nos aspectos técnicos e econômicos, nem nojuizo de oponunidade e conveniência

da contratação pretendida.

I CASTRO, D. P. Auditoria, contabilidade e controle intemo no setor público: inregração das áreas do ciclo de
gestâo: contabilidade, orçamento e auditoria e organizaçâo dos contÍoles intemos, com suporte à governança
corporativa. 7. ed. Sâo Paulo: Atlas,20l8.
' DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito AdminisÍativo. 17. ed. São paulo: Atlas, 2014.

2
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Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exc lusivamente, os

elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo ora analisado.

No que tange à licitaçao, ressalte-se que um dos princípios basilares do Direito

Administrativo pátrio é o da obrigatoriedade de licitação, do qual se extrai a imprescindibilidade

desse procedimento legal para a validade da contratação com paÍiculares'

Destaca-se que o procedimento licitatório é o modo pelo qual a Administração Pública

realiza suas compras, salvo as hipóteses de dispensa e inexigibilidade, sustentadas nos princípios

gerais e específicos ao certame, conforme preconiza o àrt.37, inciso XXI, da constituição Federal

de 1988, a saber:

Arr.ST.AadministraçõopúblicadirelaeindiretadequalquerdosPoderes
da União, dos Estados, ào Dktito Federal e dos Mmicípios obedecerá

aosprincípittsdelegalidade,impessoalidode'moralidade'publicidadee
eficiência e, também, ao seguinte:

)O(I'ressahados os casos especificados na legislação' as obras' semiços'

comprasealienaçõesserãocontratadosmedianteorocessodelicitação
pl!,bljegque assegwe igualdade de condições a todos os concorrentes' com
-ckiusulas 

que isnbõleçam obrigações de pagamento' maníidas. as

condições eíetivas da proposta, nos Íermos da lei' o qual somente permitird

as exigêniias de qialifcação técnica e econômica indispensdveis à

garafitia do (umprimento das obrigações'

No que diz respeito à licitação, MELLO3 conceitua a licitação como sendo:

"(..) procedimento administrativo pelo qual uma pessoa govemamenldl'

pr"ieidrrdo alienati adquirir ou locar bens' realizar obras ou semiços'

outorgar concessões' pe)missões de obra' serviço ou de uso exclusivo de

bem público, segundo condições por ela estipuladas previamente' convoca

interessados n; aPresentação de proposlas' a fim de selecionat a.que se

revele mais conieniente em função de parâmetros antecipadamente

e stabele c idos e divulgados'

ValeobservarqueoconceitodeBandeiradeMelloéadequado,poiscontemplatodas

as espécies de tratativas possíveis a serem realizadas pela Administração e formalizadas mediante

contrato administrativo: aquisição de bens, contratação de servigos, alienação de bens móveis e imó-

veis, concessões de serviços públicos, permissões de uso de bem público' entre outras pretensões

contratuais. Ou seja, sempre que a Administração pÍetende realizar uma contrataçáo (de qualquer

espécie), em regra deve realizar procedrmento licitatório'

3 MELLo. Celso Antônio Bandeira de. curso de direito administrativo' São Paulo; Malheiros, 3.1" ed,, 2021

'$.
t''ll
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Nestc compasso, a Lei Geral de Licitações e Contratos institui norma no mesmo sentido,

artigo 3" da Lei n' 8.666193, in verbis:

Átt. 3'A licitação destina-se a garanlir a obsemância do princípio cons-
titucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a ad-
ministrução e a promoção desenyolvimento nacional sustentáyel e será
processada e julgada em estrita conÍormidade com os princípios básicos
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publi-
cidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento con-
vocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes sào cotelatos.

Nessa linha, a licitação tem como finalidade garantir a seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração, bem como permitir a participação isonômica dos interessados e a

ampla participação,

3.2 Da análise jurídica

Em atenção a exigência legal contida no parágrafo único do art. 38, da Lei n.8.66ó193,

foi exarado o l)arecer Jurídico, no qual a Assessoria Juridica deste município manifestou-se

favoravelmente ao prosseguimento do feito, atestando a legalidade dos atos praticados até o

momento.

O parecer emitido pela assessoria j urídica tem o propósito de assegurar que o processo

eslá atendendo a todas as exigências legais, assim como, o edital e seus anexos estão aptos a serem

publicados.

Neste caso, o parecer jurídico proporciona aos pregoeiros e/ou membros de CpL a

fundamentação necessária para motivar seus atos, possibilitando inclusive a correção de eventuais

falhas, além de desencorajar a prática de atos irregulares, precipitados ou não satisfatórios

3.3 Da dispensa de licitação

De acordo com o art. 38 da Lei n" E.666/93, o procedimento da licitação será iniciado

com a abertura do processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo

a autoriação respectiva da autoridade competente.

A licitação é procedimento obrigatório à Administração pública para efetuar suas

contrataçôes, consoante preceitua o aÍÍ. 37, xx, da constituição Federal, ressalvados os casos em

que a Administração pode ou deve deixar de realizar licitação, tomando-se dispensada, dispensável

e inexigível.

4
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Art. 24. É dispensáoel a licitação;
X - para a compra ou locação de imóvel deslinado oo atendimento das

Jinalidades precípuas da adminislração, cujas necessidades de instalação
e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja
compatível com o valor de mercado, segtmdo avaliação prévia;

Consoante se verifica no dispositivo legal acima, a Administração Pública é dispensada

de licitar a locação de um imóvel que lhe seja realmente indispensável, em razão das necessidades

de instalação e localização. Contudo, para amparar esta hipótese de dispensa de licitação, é

imperativa a satisfação dos seguintes requisitos: a) destinado ao atendimenlo das fnalidades

precípuas da Ádministlação; b) necessidades de instalação e localização condicionem sua escolha;

c) preço compatível com o valor de mercadoi d) qvaliaÇão prévia.

A administração providenciou a avaliação prévia do imóvel, comprovando a

compatibilidade do preço a ser contrírtado com o preço praticado no mercado. A avaliaçâo deve

necessariamente anteceder a Íirmação do negócio avençado, o que no presente caso configura-se

a locação, pois sem avaliação prévia nào há como aferir o preço praticado no mercado.

Ademais, conforme lembra Marçal Justen Filhoa "é necessário conslqr no processo os

documenlos que comprovem não haver outro imóvel similar e disponível". Deve-se também

comprovar a impossibilidade de satisfazer o interesse público de qualquer outra forma. Para

Diógenes Gasparinis, a excepcionalidade sejustifica pela natureza da atividade administrativa e pelas

especificidades requeridas do imóvel, que acabam por torná-lo um'bem singular", nas palavras do

autor:

[...] quando, por exemplo. a natweza do sewiço exige do imóvel onde será

instalado c('rtas características (altura do pé direito, naíureza da

construção), tanto quanto o é a localização (próximo a um serviço já
instalado), por exemplo. Com essa indicação a AdministraÇão Pública

Da análise da situação fática aqui disposta, a locação de imóvel destinado ao

atendimento das finalidades precípuas da Administração Pública em sumâ, se resta configurada

algumas situações legais previstas no art.24,X, da lei n" 8.666/93.

Segundo a Lei Federal n" 8.666193, em hipóteses tais, a Administração Pública pode

realizar a contratação direta das referidas aquisições, mediant€ contratação direta, dada a emergência

do caso, conforme artigo 24, X da merrcionada Lei Federal, in verbis:

i,*56

4 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos AdminisEativos. 18" Ed. São Paulo:

Dialética. 2019.

' GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo, 17" Ed. Ver. E atual. São Paulo: Saraiva,20l9

5 \
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torna o bem singulor; não há outro bem que possa alender aos seus

reclamos, e em razão disso pode'se compniJo ou locá-lo sem licitação A
hipótese só prestiSia a entidade que, em tese, está obrigada a licitar'

Quando compradora ou localária. Quando vendedora bem imóvel, a

disciplina é a estatuída no arl. 17, do Estatuto Federal Licitatório e

quando locadora, a regra é a licitação, dado que seu bem pode iníeressor

a mais de uma pessoa, salvo a hipótese da alínea f', do inciso I desse

artigo.

Portanto, âssiste ao gestor público discricionariedade quanto â escolha do imóvel a ser

locado para nele desempenhar as atividades administrativas dos órgãos integÍantes de sua estrutura

administrava, contudo, tal margem de ação, não significa arbitrariedade, pois, estão fixados

requisitos, os quais devem ser observados e comprovados nos autos em cada caso concreto.

Nesse mesmo sentido é ajurisprudência do TCU, vejamos:

Acórdtio 242 0l .í-Pknúrio Relator Benjamin Zymler
Mesmo que vdrios imóveis satisÍaçam as condições desejadas pela

Administração, encontta-se na esÍeru do Podü discriciondrio do geslot
contratat a locação por meio de dispensa de licilação (art. 21, inciso X,

da Lei 8.666/1993). Os motivos adotados para a seleção não se limitam
necessariamente ao valor do aluguel, sendo possível - e dté deseiável - a
consideração de outros critétios, devendo-se obsemar as exigências legais

de adequada motivação para a opção escolhida e de demonstração da
compaÍibilidade do valor da contratação com parâmetros de mercado (art.

26 da Lei 8.666/ 1993).

Dentre os vários imóveis que podem satisfazer às condições desejadas pela

Administração para ocupação, encontra-se na esfera do poder discricionário do gestor público a

efetivação de sua locação por dispensa de licitâção, bem como os motivos adotados paÍa a seleção,

que não estão necessariamente atrelados apenas ao valor de aluguel, sendo possivel - e até desejável

- a consideração de outros critérios. Contudo, deve ser observado que o art. 26 da Lei de Licitações

e Conúatos exige adequada motivação para a opção escolhida e a demonstração de que o valor da

contratação resultante esteja compatível com parâmetros de mercado.

3.4 Requisitos para a locação de imóvel por dispensa de licitaçâo

Como visto alhures e conforme o disposto no artigo 24, X, da Lei 8.666/93, que a

Administração Pública é dispensada de licitar a locação de um imóvel que lhe seja realmente

indispensável, em razào das necessidades de instalação e localização. Contudo, para Írmparar esta

hipótese de dispensa de licitação, é imperativa a satisfação dos seguintes requisitos: a) destinado ao

atendimento das finalidades precípuas da Adminisnação; b) necessidades de instalação e

6
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localização condicionem sua escolha', c) preço compatível com o valor de mercado; d) avaliação

prevta.

Primeiramente, vistumbramos no processo iustificativr da contratação razão dâ

escolha e do preço, atestando-se a necessidade de imóvel para satisfação de necessidade

administrativa da Secretaria Municipal de Educação, restando assim satisfeito o primeiro requisito.

Existência de Laudo de Avaliação de Imóvel urbano, emitido pelo Engenheiro civil o

Senhor Rafael Nunes Carvalho (CRIA n" lt19691l5-0), profissional competente, atestando a

sanidade fisica do imóvel e a salubridade do mesmo para o funcionamento, de forma a atender as

necessidades para o fim a ser contratado, estando presente o sêgundo requisito'

Quanto ao último requisito - compatibilidade do preço com os parâmetros de mercado,

a Administração Pública Municipal procedeu com a avaliagão prévia do imóvel e do valor do aluguel'

de modo que ficou registrada a compatibilidade do preço com o mercado local'

Em relação ao preço, ainda, não podemos verificar se os mesmos estão compatíveis com

a realidade do mercado, entretanto, a Administração podeú dispensar a licitagão sem qualquer

afronta à lei de regência dos certames licitatórios, tendo em vista, o procedimento ter cumprido com

as exigências legais.

Além do mais, para a locação direta, é necessário constaÍ no processo a comprovação

de não haver outro imóvel similar e disponível. Deve-se também comprovar a impossibilidade de

satisfazerointeressepúblicodequalqueroutramaneira.Assim,caberiaàAdministração,alémde

diligenciarafimdecomprovaropreenchimentodosrequisitosparacontrataçãodiretacomdados

concretos, selecionar a melhor proposta possível, repudiando escolhas meramente subjetivas'

Assimoscitadosrequisitosàdispensadelicitaçãodispostanoartigo24'X'daLein"

8.666/g3restamsatisfeitosnopresentecasoconcretodeLocaçãodeimóveldestinadoao

funcionamentodaCasadosFormadoresdaEducaçãonomunicípiodeltapecuru-Mirim.ointeresse

público está demonstrado, bem como há necessidade de continuidade do serviço público'

3.5 Da regularidade Íiscal e trabalhista

AcomprovaçãodeRegularidadeFiscaleTrabalhistaépré.requisitoparacelebraçãode

contratos com aAdministração Pública. Da análise dos autos, não se verificou ajuntada de certidões

capazes de comprovar Regularidade Fiscal e Trabalhista do contrâtâdo

7
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No que conceme à publicação, aponta-se a norma entabulada por meio do Art. 61,

parágrafo único, da Lei 8.666193. lgualmente, para fins de complementação e regularização da

instrução processual, a contrâtação direta por dispensa de licitação exige o cumprimento de

determinadas formalidades previstas no art. 26 da Lei n" 8.666193, devendo o gestor promover a

RATIFICAÇÃO da dispensa e PUBLICAÇÀO no prazo de 05 dias como condição de eficácia do

ato. Vejamos:

Art. 26. Ás dispensas previstas nos §§ 2'e 1'do art. 17 e no inciso III, e

seguintes do art. 24, as situações de ine:cigibilidade referidas no art. 25,
necessariamente justificadas, e o rctardamento preyisto no final do
paráCraío único do art. 8'desta Lei deyerão ser comunicados, dentro de
03 (três) dias, à autoridade superior, para ratifcdÇão e publicaçào na
imprensa oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição para a
eficácia dos atos.

No que tange a publicação do instrumento contratual, o mesmo deve ocorrer até o quinto

dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura como condição de eficácia, como se segue:

A/t.61. (...)
Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de conÍrato ou
de seus aditamentos na imprensa ofcial, que é condição indispensavel
para sua eficácia, será providenciada pela Ádministlação até o quinto dia
útil do mês seguinte ao de sua qssinatura, pata ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus,
ressalyado o disposto no art. 26 desta Lei
L:ttl'í, gí:3.l a 1,q,9_,1i

(Rctluc&t dadu

4. Rf,COMf,NDAÇÕES

oportunamente, recomendamos que seja anexada a comprovação de Reguraridade Fis-

cal e Trabalhista, juntando as certidões quando da assinatura do contrato, atentando para que as mes-

mas não estejam fora da validade.

Recomenda-se ainda, que todos os documentos deverão seguir tendo todas as suas

páginas numeradas sequencialmente e rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes devem

ser produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura da autoridade responsável.

5. CONCLUSAO

8

oportunamente, registrâ-se que a análise deste parecer técnico se ateve às questões

juridicas na instrução do processo licitatório, nos termos do artigo 3g, inciso vl da L ei n" g.666193 e
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âlterações posteriores. Não se incluem no âmbito da análise desta Controladoria Geral os elementos

técnicos pertinentes à fase preparatória do certame, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores

responsáveis e autoridade competente da Administração.

Diante da análise técnica realizada, considerando os documentos que instruem os

presentes autos, verifica-se a regularidade processual, estando apto a seguir seu trâmite normal para

fins da realização das demais fases, desde que atendidas as recomendaÇões inseridas acima e , caso

assim decida a autoridade superior competente, resguardado o poder discricionário do gestor público

quanto à oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo, esta controladoria

manifesta-se pelo prosseguimento do Í'eito.

Retome os autos a CPL para conhecimento, manifestação e adoção das providências

cabíveis:

. Anexar o ato de designação do Fiscal de confato.

o Anexar a publicação do ato de designação do fiscal;

. Atentar quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial,

transparência e portal dos jurisdicionados do TCEÀ4A (SINC-CONTRATA)

Salvo melhor iuuo. e o Darêcer.

Itapecuru Mirim, l3 de outubro de 2022

rl

illM*NE o
Con lador Geral do Município
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